
$"71,/

2	 •

AssrssoRrà TECNICA DA MESA - A.T.M. 	 .
-	 SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

:fé •

1	 T',	 4*
I	 PROJETO DE LEI : 0:10698914 DE i99i 	 IT	 .
1	 a_ "t,52-.5--c)	 1*	 .... ____.

,---
'	 •1	 49'	 I
1 i',. ATURE 7 A :	 PL.	 li, i .... 069 Fil 9 i - 4 gap DE	 1.0 ,/ 5.2/9i	 1
I	 lk	 1
1	 .

I
..k . 	- .	 *

1

	

-111	
T...

1 PROMOVENTE: EXECUTIVO	 DRA LUIZA ERUNDINA DE SOLL4A 1
I	 I
I	 OFICIO ATL :	 589 / 91	 •	 I

I -........ww.,d~	 I
IEMENTA :	 I
I	 -	

.
I

,	 -	 T

1	 Disp3e sobre a criação e or g nização do Serviço de A p oio Jurídico I
T	 à População Necessitada, e d'á outras providências.	 I
I,
I	 I
I	 I
I 1 N D,I C E	 :	 .T

1

3.	 1

1	 ASSISTENCIA jURIDICA	 ,	 I
\ .J.	 CRIACAO	 1
\	 I	 PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 	 . 1

.1	 SERVICO DE APOIO JURIDICO A POPULACAO NECESSITADA 	 I
''','.4"	 I	 .	 I

, 4
(-4".."

r
;

IOBSERVACOES:

CNC Solutions
Tipo' Processo Legislativo
21/10/2010 12:14'48

00000010246-63
1111\\\EREINEININ1LEREIN

J.

J.

;,*1 c; ti 3: :A ri o

"•	 f- •8..

1.2n2
J. 	 .x



Folha n o	 Q../ 	de proc

n o oG q 3di 19 .ç1' 

-7

01	 PL
PROJETO DE LEI	 01-0698/91-4

DIGITADO

M. \c5v-

DECRET A:

APROVADO EM ta niscussA0
VeliA À 2 im-1"-'!'il3'AO

LIDO HOJE DEZ 1991
AS COMISSÕF.S 

p Lid-topi vy7.4.9.4. .

.	
.......... ------------.

......	 .... ...

.	 ........ -	 Dispõe sobre a criação e organização

do Serviço de Apoio Jurídico à Popu-

lação Necessitada, e dá outras pro

vidências.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 19 - Fica criado, na Secretaria dos Negó-

cios Jurídicos, o Serviço de Apoio Jurídico à População Ne-

cessitada	 SAJ.

Art. 29 - O Serviço de Apoio Jurídico à Popula

.M0-026-DGM
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ção Necessitada tem por objetivo prestar assistência jurídica

integral e gratuita à população, entidades e grupos comunitá-

rios necessitados, promovendo a integração social dos setores

desfavorecidos, bem como prestar à população necessitada ori-

entação permanente sobre seus direitos e garantias fundamen-

tais,de modo a viabilizar o pleno exercício da cidadania.

Art. 39 - O Serviço de Apoio Jurídico à Popula

ção Necessitada atuará prioritariamente nas questões ligadas

ao solo urbano, à moradia, inclusive conjuntos habitacionais,

e nas situações decorrentes da violência urbana que envolvam,

em especial, a mulher, a criança e o adolescente, o idoso e

as minorias.

Art. 49 - Compete ao Serviço de Apoio Jurídico

População Necessitada, entre outras atribuições:

I - Promover, extrajudicialmente, a concilia-

ção entre partes em conflitos de interesses;

II - Atender e orientar as partes e interessa--

dos, prestando-lhes, se for o caso, serviços de assessoria e

consultoria jurídica;

III - Representar ao Ministério Público, propon-

do a instauração de ação civil pública em favor de Associações,

Entidades e setores desfavorecidos;

IV - Exercer amplamente a defesa dos direitos

e interesses da criança e do adolescente, nos termos do "Esta

tuto da Criança e do Adolescente";

MO-026-DGM
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V - Patrocinar a defesa dos interesses dos ido

SOS;

. VI - Atuar de forma integrada com a comunidade,

mediante contatos com sindicatos, associações de moradores ,

entidades comunitárias e outras;

VII - Assessorar e patrocinar, em juízo ou fora

dele, as entidades e grupos comunitários necessitados, nas

questões referentes à moradia, edificação, uso e parcelamento

do solo e regularização fundiária;

VIII - Propor o encaminhamento de	 anteprojetos

de lei sobre assuntos, compatíveis com suas finalidades;

IX - Propor e organizar seminários, cursos, pa

lestras, estágios e treinamentos, promovendo estudos e pesqui

sas de interesse da população pobre e marginalizada;

X - Propor a celebração de contratos e convê-

nios, com vistas à consecução de seus fins;

XI - Patrocinar, de forma subsidiária, em juí-

zo ou fora dele, os interesses individuais das pessoas pobres,

nas questões relevantes e uma vez comprovada a insuficiência

de recursos;

XII - Desenvolver outras atividades compatíveis

com suas finalidades.

Art. 59 - O Serviço de Apoio Jurídico à Popula

ção Necessitada funcionará, no atendimento à população, de

forma descentralizada, podendo ser integrado por equipe mui
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tidisciplinar composta por profissionais considerados necessã

rios ao desenvolvimento do serviço.

§ 19 - A alocação do Serviço de Apoio Juridi

co no ãmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos será regula

mentada por decreto, de modo a integrá-lo adequadamente nas

atribuições da Procuradoria Geral do Município.

§ 29 - No serviço de Apoio Jurídico, 	 serão

admitidos estagiários que poderão permanecer prestando servi

ços até sua inscrição no órgão de disciplina da 	 respectiva

profissão.

Art. 69 - Poderão ser celebrados, pela Secreta

ria dos Negócios Jurídicos, convênios ou contratos com entida

des e instituiç8es públicas ou privadas, nacionais ou interna

cionais, que prestam serviços de atendimento jurídico gratui

to, com vistas ã melhor consecução das finalidades do serviço,

sem prejuízo da formalização por outras Secretarias, nas res

pectivas áreas de atuação.

Parágrafo único - Os contratos e convênios já

firmados ou a serem formalizados, no âmbito do Serviço de

Apoio Jurídico à População Necessitada, serão sempre coordena

dos e supervisionados pela Secretaria dos Negócios Jurídicos,

que atuará de forma integrada com outras Secretarias ou ór

gãos, eventualmente envolvidos, de acordo com regulamentação

prOpria.

MO-026-DGM
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Art. 79 - Para o atendimento dos objetivos des

ta lei, ficam criados 20 (vinte) cargos de Procurador do Muni

cipio, no Quadro da Procuradoria Geral do Município, na con

formidade do Anexo único desta lei.

Art. 89 - Em decorrência da criação dos cargos

previstos no artigo 79, a carreira de Procurador do Município

passa a ser composta de 541 (quinhentos e quarenta e um) car

gos, conforme Anexo Único desta lei.

Art. 99 - O provimento dos cargos constantes

do Anexo Único desta lei far-se-ã mediante concurso público

para os cargos da classe inicial.

Art. 10 - A Procuradoria Geral do Município --

PGM manterá no Serviço de Apoio Jurídico à População Necessi

tada, no mínimo, 40 (quarenta) Procuradores de seu Quadro.

Art. 11 - O Secretário dos Negócios Jurídicos

autorizará, sempre que for necessário, a realização de concur

so público próprio, objetivando o provimento de cargos em nú

mero suficiente ao atendimento do disposto no artigo_10.

Art. 12 - Os Procuradores designados para o

Serviço de Apoio Jurídico deverão atuar nesse Serviço, rio a

tendimento à população, pelo período mínimo de 2 (dois) anos,

e somente poderão ser remanejados para outros serviços 	 me

diante designação de outros Procuradores, em igual número.

Art. 13 - O Poder Executivo expedirá decreto

MO-026-DGM
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regulamentar, definindo a situação de necessitado e discipli

nando os demais dispositivos da presente lei.

Art. 14 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentãrias prOprias, suple

mentadas se necessário.

Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

NMAG/sffs/mag.

MO-026—DGM
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 10 DA LEI N9 ,DE

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUA

N9 DE PARTE N9 DE
DENOMINAÇÃO REF . DEN

CARGOS TABELA CARGOS

PR-3Procurador do Município III PP -III Procura

PR-2Procurador do Município II PP -III Procura.

PR-1Procurador do Município I PP -III Procura.

541521



DE 1991

Ã 0	 NOVA

n MINAÇÃO REF.
PARTE

TABELA

r do Município III PR-3 PP-III

r do Município II PR-2 PP-III

r do Município I PR-1 PP-III

O
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei a criação

e organização, junto à Secretaria dos Negócios Jurídicos, da

Prefeitura do Município de Sãd Paulo, do Serviço de Apoio Ju

rídico à População Necessitada -- SAJ, com o objetivo de pres

tar assistência jurídica à população, entidades e grupos so

ciais comunitários necessitados, promovendo a integração dos

segmentos sociais desfavorecidos e provendo, junto à popula-

ção carente, efetiva e constante orientação sobre seus direi-

tos e garantias fundamentais.

Em síntese, um novo e eficaz instrumento juri

dico-administrativo essencialmente jungido ao compromisso so

cial do Estado -- este aqui considerado como um todo -- de

viabilizar, no âmbito do Município de São Paulo, para os con

tingentes urbanos menos favorecidos, o impostergável acesso

ao mais lídimo direito de pleno exercício da cidadania.

Por primeiro, entretanto, é de relevo exami-

nar-se a adequação da propositura ao atual ordenamento jurídi

co, no qual deva inserir-se, à luz dos parâmetros básicos da

Constituição Federal e da Lei Fundamental do Município 	 de

MO-026-DGM
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São Paulo.

Já no Capítulo I da Constituição Federal exsur

ge claramente contemplada tal obrigação do Estado. Assim:

"Art. 59 - Todos são iguais perante a lei, sem

distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes

no País a inviolabilidade do direito ã vida, à

liberdade, à igualdade, 'à segurança e à 	 pro

priedade, nos termos seguintes:

I - 	

LXXIV --o Estado prestarã assistência jurídica 

• integral e gratuita aos que comprovarem insufi

ciência de recursos:

II

(grifei)

Claro, por outro lado, que a inteligência de

tal dispositivo e a compreensão do comando nele contido impli

ca necessariamente a interpretação de que o Constituinte ao

se referir a "Estado", usa este termo em seu sentido genérico,

abrangendo os três níveis da Administração Pública, e 	 com
-3

isso cometendo também ao Município o encargo de garantir as

sistência jurídica "integral e gratuita" aos necessitados.

Interpretação esta, a de tratar-se de atribui

MO-026-DGM
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ção cumulativa, em plena harmonia, aliás, com o disposto no

artigo 23, inciso X da mesma Carta:

"Art. 23 - É competência comum da União,	 dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

I -

X - combater as causas da pobreza e os fato

res de marginalização, promovendo a integração 

social dos setores desfavorecidos;

(grifei) .

Ainda que assim não fosse, entretanto, o Cons

tituinte Municipal, sensível à magnitude desse problema SO

cial, zelosamente proveu quanto à possibilidade legal de o Mu

hicipio a ele ocorrer. 	 Outro não é o teor do artigo 222 da

Lei Orgãnica do Município de São Paulo:

"Art. 222 - O Município poderá prestar, de

forma subsidiária e conforme previsto em lei ,

assistência jurídica à população de baixa ren

da, podendo celebrar convênios com essa finali

de."

Por fim, tornando ainda mais clara a previsão

legal da possibilidade da atuação do Município no sentido de

propiciar assistência jurídica aos necessitados, em clara de

MO-026 -DGM



finição de compatibilidade de seus fins com tal providência

a mesma Lei Orgânica ainda prevê especificamente essa assis

tência às mulheres vitimas de violência (artigo 224, inciso n

e aos idosos (artigo 225, inciso V).

Mais ainda, revela-se de toda oportunidade sa

lientar-se que, não apenas na elaboração da Lei Orgãnica, o

Egrégio Legislativo Municipal vem de patentear sua proficien-

te sensibilidade e permanente preocupação com esse tema. A

previsão dela constante, como antes demonstrado, tem-se soma

do, desde o advento daquela nova Carta, manifestações e mi
ciativas de Nobres Edis na persecução de providências de que

resulte a criação e organização do serviço ora objetivado

cumprindo, igualmente, registrar que tais manifestações 	 e

iniciativas foram criteriosamente tomadas em linha de conside

ração, pelo Executivo, na elaboração do texto da presente men

sagem.

lel	 Evidenciada a adequação da providência objeti

vada na presente propositura, a criação do Serviço de Apoio

Jurídico à População Necessitada, ao ordenamento jurídico vi

gente, dentro dos parãmetros estabelecidos na Constituicão Fe

deral e na Lei Orgânica do Município de São Paulo, releva,por

outro lado, considerar seu inestimãvel alcance social.

Com efeito, estudos coligidos por Grupo de Tra

balho especialmente instituído para exame do assunto aqui ver

•

m0-026-DGm
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sado, apontam supreendentes percentuais da população de São

Paulo vivendo em condições que implicam, de uma ou de outra

forma, em permanente violação de ~mais elementares direi

tos. Mais especificamente, ainda, registram-se mais de sete

milhões de pessoas vivendo em condições sub-normais e em si

tunCies de clandestinidade ou de ilegalidade.

Dados levantados por esse mesmo Grupo, junto ã

Secretaria Municipal de Planejamento e ã Secretaria da Habi

tação e Desenvolvimento Urbano, registram mil quinhentos 	 e

noventa e duas favelas, com um milhão de pessoas; três 	 mi

lhões de pessoas vivendo em cortiços; dois milhões e quatro

centas mil em loteamentos clandestinos ou irregulares nos

bairros da periferia, e um milhão e trezentas mil pessoas vi

vendo em edificações irregulares.

Examinada, como já o foi, em momento anterior

desta exposição, a possibilidade da criação do Serviço de

Apoio Jurídico ã População Necessitada, ã luz do ordenamento

jurídico vigente, outra não há de ser, agora ã luz do interes

se social, a conclusão quanto a revestir-se do mais fundamen-

tado interesse.

A concorrência de atribuições, •-relativamente

a essa atividade, entre o Estado e o Município, enquanto pos

sível no campo jurídico, revela-se no campo social como im

prescindível. Até porque, sem embargo do esforço que o Esta
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do possa dedicar a esse setor, por sua Procuradoria de Assis-

tência Judiciária, o mais superficial exame dos dados há pou

co mencionados demonstra a insuficiência do que se tem conse

guido realizar e a plena oportunidade e conveniência de que o

Município, igualmente, arroste com esse indeclinável encargo

social.

Inadiável, pois, a necessidade de, mediante a

pretendida orientação e assistência jurídica, socorrer-se es

se tão significativo segmento social, em mais um esforço do

Município em cumprir, na sua destinação histórica, o indecli

nivel princípio superiormente insculpido no Preambulo de sua

Lei Fundamental, que á o de "fortalecer as instituições demo

criticas e os direitos da pessoa humana".

Com tais ponderações, é submetida a presente

propositura à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara que, re

conhecendo seu elevado alcance social, nele aporá seu impres

cindivel aval.

Acompanham cópias xerográficaà ilustrativas do

assunto.

FPS/mag.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.,.•,'

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURiDICOS

São Paulo, 25 de no nré"
I

n.o	
..
-----4-------__de proc

19.2d_.

Oficio n 2 651/91-SJ.G

Senhor Secretário

O projeto de lei que dispOe sobre a

criação e organização do Serviço de Apoio Jurídico à População

Necessitada foi prontamente elaborado por SGM-ATL (cOpi9
em anexo).

No entanto, permito-me sugerir acrscimos\

que exprimem preocupação com o caráter permanente que tal

serviço deve ter no âmbito da nossa Secretaria.

Dessa forma, o artigo 5 2 passaria a

a ter a seguinte redação:

"Art. 5 2 - O Serviço de Apoio Jurídico

à	 População	 Necessitada	 funcionará,

no atendimento à população, de forma
descentralizada, podendo ser integrado

por equipe multidisciplinar composta

por profissionais considerados necessários

ao desenvolvimento do serviço.

§. 1 2 - A alocação do Serviço de Apoio

Juridico no ambito da Secretaria dos

NegOcios Jurídicos será regulamentada

por decreto / de modo a integrá-lo adequada

ç	

-

i-)2

mente nas atribuiçOes	 Procuradoria

Geral do Município.

kittN AND
 1.

.A. U.
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consideração e apreço.

FERNANTIQUDE PAULA SIMÕES
Assessor - A. 1 LWPR/gsm

Folha ri o ..	 __,LT	 de ;moo

Ofício n 2 651/91-SJ.G

2 2 - No Serviço de Apoio Jurídico,

serão	 admitidos	 estagiarios,	 que

poderão permanecer prestando serviços
,

ate sua inscriçao no orgao de discipli-

na da respectiva profissão."

Oportuno, ainda, sugerir que da Exposição

de Motivos conste a observação de que o Estado presta

o serviço de assistencia jurídica à população necessitada,

porem, o faz em caráter absolutamente insuficiente.

De outro lado, impe-se tambem explici-

tar que o objetivo do projeto de lei vem sendo perseguido\

por iniciativa de Ilustres Vereadores que compOem o atual

período legislativo, sendo certo que essas proposituras

foram consideradas por ocasião da elaboração do texto

a ser encaminhado pelo Poder Executivo.

Nesses termos submeto a Vossa Excelen-

cia o presente e peço que uma vez com ele concordando

seja remetido à SGM/ATL para prosseguimento.

Renovo na oportunidade protestos de

DALMO DE ABREU DALLARI

. Secretário dos NegOcios Jurídicos.

Excelentíssimo Senhor

SERGIO RABELLO T. RENAULT

DD. Secretário da Reforma Administrativa

NESTA



Folha n 0
n	 Proc

_do ig

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SM)-4?-

Folha de Informação n.° 14

Sérgio Rdbello Tamm Renault

Secretãrio Especial da Reforma Administrativa

S.	 t	 ..

26 NOV
n9I1

Ecj.
•=4,

•n

kERINIA E PAULA SIN1C5B§

do Oficio 	 n.° 651/91 -SJ .G	  em  27 / 11 / 91 	 (a) 	

Aáraa	 Çlaipon
Auxiliar ftegt"2--

ALe J Wg./

SGM/ATL

Do ponto de vista da Reforma Administrativa, nada obsta o prossegui

mento do presente.

São Paulo, 27 de novembro de 1991.

SRTR/MAG

,Interessado: SGM-ATL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - GABINETE

São Paulo,	 de de 1991. 

Senhor Secretário

O Grupo de Trabalho constituído pela

Portaria n 2 42/91-pJ-G., de V.Exa., apOs realizar estudos, com
vistas à implantação de serviços de assistencia jurídica inte.

gral à população carente, vem apresentar relatório final dos' . 	•

trabalhos, e conclusOes alcançadas, bem como minuta de Proje-

to de Lei propondo a criação do Serviço de Apoio Jurídico	 aN

População Necessitada, no Município de São Paulo.

Na oportunidade, apresentamos a V.Exa..

protestos de elevada estima e consideração.	 JA2Í1),,) -
I JIBA FAIIIAS FERREIRA CRAVO

VEILNIANDO	
Jimot.

Menor A. T.

WALTER :IVA ROGUI	 ---'
Tm"

. —._._

ANN' l.M - IA CORDELLI ALVES

-\ ,n

\	 \

F . : $ kk'OA CO .' ii:
't	 A

14114.ninkljOr

NASSARALLA SCHAH1M FILHO

Excelentíssimo Senhor .

Professor, DALMO DE ABREU DALLARI

Secre€ário dos NegOcios Jurídicos da

Prefeitura do Município de São Paulo.

NESTA

IRDD/cc.

TANIA TOME FERNANDES
(5	 A•)	 10/2/q/-

,
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PROJETO DE LEI N2 , de de 1991.

FERN AND9
Asse„151' 1)

PAULA SIMÕES

:	 1

Dispõe sobre a criação e .organiza-

ção do Serviço de Apoio Jurídico à

População Necessitada.

Art. 1 2 	Fica criado, na Secretaria dos NegOcios Jurídicos

no âmbito.da'Procuradoria Geral' do Município, o Serviço de Apoio

Jurídico . : População Necessitada - SAJ.

- .0 serviço de Apoio Jurídico a População Necessitada -
,

tem por objetivo a assistencia jurídica integral e gratuita à

população, entidades e grupos comunitários-necessitados, promo-

vendo a integração social dos setores desfavorecidos, bem como,

prestar à população carente orientação permanente sobre seus,di

reitos e garantias fundamentais, 'de modo a viabilizar o 	 pleno
:—

exercício da cidadania.

Art. 3 2 - O Serviço de Apoio Jurídico à População Necessitada

atuará prioritariamente nas questOes ligadas à moradia e solo .

urbano, inclusive conjuntos habitacionais, e nas situaçoes de-

correntes da violencia urbana que envolvam, em especial, a mu-

lher,.o .menor, o idoso e as minorias.

.	 1Art. 4 2 - Compete ao Serv.iço de Apoio Jurídico à População Ne	 1

cessitada, dentre outras atribuiçOes:

I - Promover, extrajudicialmente, a conciliação entre partes

em conflitos de interesses;	 17
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II - Atender e orientar	 partes e interessados, prestando-lhes,

se for o'caso, serviços de assessoria e consultoria jurídica;

III- Representar ao Ministério Público, propondo a instauração_

de ação civil pública em favor de Associações, Entidades e seto

res desfavorecidos;

IV - Exercer amplamente a defesa dos direitos e interesses da

criança e do adolescente, nos termos do "Estatuto da Criança";

VI Atuar de forma integrada coma comunidade, mediante conta

tos com sindicatos, associações de moradores, comunidades deiba

se ' e outras;

VII- Assessorar e patrocinar, em Juízo ou fora dele, as entida

des e grupos comunitarios necessitados, nas questões referentes

a moradia, edificação, uso e parcelamento do solo, e regulariza

ção fundiária;

VIII- Propor o encaminhamento de anteprojetos de lei sobre as-

u	
,

sntos compativeis com suas finalidades;

IX - Propor e organizar seminários, cursos, palestras, está-

gios e treinamentos, promovendo estudos e pesquisas de interes

se da população carente;

X - Propor a celebração de contratos e convenios, com vistas

à consecução de seus fins;

XI - Patrocinar, de foPma subsidiária, em juízo ou fora dele

os interesses .individuais do carente, nas questO-s relevantes . .

uma vez comprovada a insuficiencia de recurs.e"

AT
.	 fyÀuvaw '

Ni YA:t1LA 511.1.eaS
(-I,	 :	 1

- Patrocinar a'defesa dos interesses dos idosos;LC:4U.A.W ,.0111Q1	 %.4,..:1G.W.Zi	 111U..3.iGiW~.7.
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XII - Desenvolver outras atividades, compatíveis com suas finali-
,

dades.

Art. 5 2 - O Serviço de Apoio Jurídico à População Necessitada se-
.

ra integrado por:

I - Uma Diretoria de Assistência Jurídica, subordinada

diretamente à Procuradoria Geral do Município, à qual compete a
coordenação e supervisão do serviço;

II - Centros de Apoio Jurídico, subordinados à Diretoria

de Assistencia Juridica, que funcionarão no atendimento a popula-

çao, de forma desconcentrada.

Parágrafo.Único - As sedes dos Centros de Apoio Jurídico serão de

finidas de acordo com a situação físico-geográfica da cidade,

demanda e os recursos e infra-estrutura disponíveis na Região, po

dendo o niimero ser alterado, de acordo com as necessidades.

Art. 6 2 - Os Centros de Apoio Juridico contarao com, no 	 minimo,`

2 (dois) Procuradores responsáveis e 4 (quatro) estagiários de Di

reito; devendo ainda, sempre que possível, ser integrados por equi

pe multidisciplinar, composta por Assistente Social, Psicólogo e

outros profissionais considerados necessários ao desenvolvimento

do serviço.

Art. 7 2 - Atuarão nos Centros de Apoio Jurídico, Estagiários de

Direito, bem como das áreas afins aos demais profissionais, even-

tualmente integrantes da equipe multidisciplinar.

Parágrafo Primeiro - Os Estagiários de Direito atuarão junto aos

Procuradores e sob a supervisão destes, acompanhando-os em todos

os atos, judiciais e extrajudiciais, e desempenhando as tarefas.

que lhes forem cometidas, de conformidade com a competente regula

mentação da Ordem dos Advoàados do Brasil - OAB e da Procuradoria

Geral do Município - PGM.

Parágrafo Segundo - As atividades dos Estagiários de Direito, que

atuarem no Serviço de Apoio Jurídico, poderão ter 	 continuidade

após a conclusão do curso de Bacharel, ate a sua, 	 inscrição nosI
FERNA O -q k PAULA SIMÕES;	 lif,

,e

- DOM	 Asse • - A. r. L.	 r- ,_,. 1L-MO-026 - DOM

FERNA
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quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, de conformidade

com o disposto no art.50,'inciso I, da Lei Federal n 2 4215/63.

Parágrafo Terceiro - O trabalho dos demais estagiários

será supervisionado e coordenado pelo respectivo profissional

da área, integrante da equipe multidisciplinar.

Ar:t.8 2 - Poderão ser celebrados, pela Secretaria dos NegOcios

Jurídicos, convenios ou contratos com entidades e instituiçOes
,

publicas ou privadas, nacionais ou internacionais, que

prestem serviços de atendimento jurídico gratuito, com

vistas à melhor consecução das finalidades do serviço,

sem prejuízo da formalização por outras Secretarias, nas

respectivas áreas de atuação.

Parágrafo único - Os contratos e convenios já firmados

ou a serem formalizados, no ambito do Serviço de Apoio

Jurídico, serão sempre coordenados e supervisionados pela

Secretaria dos Negócios Jurídicos, que atuará de forma

integrada com outras Secretarias ou órgãos, eventualmente.

envolvidos, de acordo com regulamentação própria.

Art.9 2 - A Procuradoria Geral do Município manterá no Serviço

de Apoio Jurídico à População Necessitada 40 (quarenta)

Procuradores, do Quadro da Procuradoria Geral do Município.

Art.10 2 - Ficam criados 20 (vinte) cargos de Procuradores

do Município, no Quadro da Procuradoria Geral do Município,

na conformidade da Tabela constante do Anexo único desta'

lei.

Art.11 2 - A Procuradoria Geral do Município proyadenciará,

FERNANDO

Assem

M0-026 - DGM

PAULA SIMÕEs

I	
r-
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sempre que necess	 uario, a realização de concurso pblico

proprio, objetivando ó provimento de cargos em numero
•

suficiente ao atendimento do disposto no artigo 92.

Art.12 2 - Os Procuradores designados para o Serviço de

Apoio Jurídico deverão atuar nesse Serviço, no atendimento

à populaça°, pelo período mínimo de 2 (dois) anos, e somente

poderio ser remanejados para outros serviços, no âmbito

da Procuradoria Geral do Município, mediante designação

de outros Procuradores, em igual número.

Art.13 2 - Fica criada uma função de Diretor de Assistencia

Jurídica, referencia PR-A5, de provimento em comissão,

dentre integrantes da Carreira de Procurador.

Art.14 2 - O Poder Executivo expedirá Decreto regulamentar,

definindo a situação de necessitado e disciplinando os

demais aspectos da presente lei.

Art.15 2 - As despesas com a execução desta lei correrão

por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas
,

se necessario.

Art.16 2 - Esta lei entrará em vigor, na 	 data

publicação revogadas as disposiçOeá em contrário.

o'

PERNAND • )11'4 PAULA SIMÕES

Assessor - A. f. L.

MO-026 - DCM

sua



ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 10 DA LEI N2

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA

N 2 	DE

CARGOS .	 DENOMINAÇÃO REF.

PARTE

TABELA

N2	 DE

CARGOS DENOMINAÇÃO	 REF.

PARTE

TABELA

Procurador do Município III PR-3 PP-III Procurador do Município III PR-3 PP-III

Procurador do Município II PR-2 PP-Iir Procurador do Município II	 PR-2 pp-ir-

O•
nh

Procurador do Município I PR-1 PP-Ir-

.
Procurador do Municlpio I	 PR-1

o o

I	 2-.

•	 4	 o
o

‘	 521 541
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De conformidade com o disposto no art. 52,

item LXXIV da Constituição Federal:

"O Estado prestará assistência jurídica integral

e gratuita aos que comprovarem insuficiencia de recursos".

A expressão Estado e utilizada, no caso, no
sentido generico, ou seja, de detentor do Poder Público.

Assim, a missão de oferecer assistencia aos

necessitados não deve ser atribuída exclusivamente aos Estados

e União, mas compete tambem ao Município.

Ao Estado (ente político), em seus tres níveis,

incumbe a assistência jurídica integral ao necessitado, ou

Ademais, preceito constitucional estabelece

que constitui atribuição do Município combater os fatores

de marginalização, promovendo a integração social dos setores

desfavorecidos (art. 23, item X), bem como zelar pela guarda

das instituiçOes democráticas (art. 23, item I).

De se ressaltar que a Defensoria Pública prevista

no art. 134 e Parágrafo único da Carta Magna não e um privile-
gio, mas um ônus imposto à União, Distrito Federal, Estados

e TerritOrios. Essas entidades ficaram obrigadas a organizar

a Defensoria Pública, não • se estabelecendo igual obrigação

aos Municípios, pela razão Obvia de que a maioria não teria

meios para isso, sendo mesmo grande o número de municipalidades

que não dispOem sequer de um advogado. 	 n/

FERNANDO VE'Pr. ULA

Assaisor e A. T.

_	 _	
•	

.	 .
seja, não s6 a defesa em juízo, mas o aconselhamento extrajudi-
cial, devendo, pois, aparelhar-se para esse fim.

10
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Portanto, a Constituição Federal não impõs

aos Municípios o Onus da criação da Defensoria Pública, nos

moldes previstos para as outras esferas do Poder Público.

O Município pode, entretanto, no -ímbito de
sua competencia de auto-administraçao, instituir um ~viço

de assistencia jurídica à populaçZo pobre, se entender neces-
,

sario e seus meios o permitirem.

likederal legislar concorrentemente sobre assistencia jurídica

e defensoria pública", não mencionando o Município.

Já o art. 24, item XIII da Constituição em

vigor, estatui que "compete a União, aos Estados e ao Distrito

I	 I

E obvio

Judiciário, no

materia deste

que, não existindo, a nível municipal,

poderá competir ao Município legislar

Poder. Entretanto, para organizar-se

•administrativamente, com o fim de prestar serviço publico
-

essencial, poderá legislar, respeitada a legislaçao federal

e estadual, quanto à meteria propriamente dita.

Apesar da falta de menção expressa do Município

poder legislar sobre assistencia jurídica, lhe foi atribuída,

likde acordo com o art. 30, incisos e II, da Constituiço,
competencia para legislar sobre os assuntos de interesse

local e suplementar a legislação federal e estadual, no que

couber.

Ora, a implantaçao do serviço de assistencia

jurídica e, sem dúvida, assunto de interesse local da cidade
de São Paulo, que tem aproximadamente 67% de sua população

vivendo em condiç3es extremamente precárias e com seus direi Los

diariamente desrespeitados.

em condiçOes

e ilegalidade.

Sete milh5es e setecentas mil pessoas vivem

sub-normais e em situação de clandestininde

PAULA SIMÕES

msesior - A. 1. L.
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Tal situação e constatada, conforme dados
de SEMPLA e SEHAB, em 1592 favelas, com 1 milhão de pessoas;

3 milhões de 'pessoas em cortiços; 2 milhões e 400 mil em

loteamentos clandestinos e irregulares dos bairros da periferia,

e 1 milhão e 300 mil pessoas em edificações irregulares (São

Paulo - Crise e Mudança - Editora Brasiliense).

O Serviço de Assistencia Jurídica, portanto,

deverá ser prestado a esses segmentos da sociedade, essa,'

maioria que vive no cotidiano toda a espécie de segregação-
e espoliaçao de seus direitos.

O Serviço de Assistencia Jurídica é mais do

que de interesse local, é essencial para garantir o acesso

a Justiça e a Cidadania.

Diante do exposto, entende o Grupo que não

pode ser outra a conclusão senão aquela de que encontra respaldo

constitucional a prestação, pelo Município de São Paulo,

de Assistencia Jurídica à População necessitada.

Entretanto, o serviço de proteção jurídica

que se venha eventualmente a criar não será aquela Defensoria

prevista no art. 134, nem estará adstrito, necessariamente,

aos seus moldes.

Nesse sentido, propoe o Grupo que a assisLencia

jurídica integral e gratuita aos necessitados seja prestada,

pela Municipalidade, subsidiariamente, sob a forma de serviço,

a ser implantado, na Secretaria dos NegOcios Jurídicos, no

ambito da Procuradoria Geral do Municipio.

De se ressaltar, outrossim, que a implantação

do serviço proposto encontra respaldo tambem na Lei Organica

44do Município, estando em conformidade com as disposições

FERNAND NIA E • • ULA SI NI (5F-,ã

Assessor - A. T. L.
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constantes dos seus arts. 87, 222 e 225, inciso V.
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A . competencia da Assistencia Jurídica Municipal

, deve ser ampla, abrangendo não apenas a assiStencia em juízo,

mas também a atuação extrajudicial, consistente na orientação

jurídica, bem como na atuação preventiva junto ao Legislativo

* Executivo, na proteção dos interesses dos carentes.

O atendimento deverá, pois, ser	 total, a

nível administrativo, judicial e extrajudicial.

A corroborar tal entendimento o art. 134 da

atual Constituição define a DefensOria PUblica como instituição

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe

a orientação jurídica e a defesa, em todos os g raus, dos

necessitados.

E, nos termos do artigo 5 2 , LXXIV, confere,•

como direito individual, assistencia jurídica integral, ao

•onomicamente desfavorecido.

Portanto,	 a	 assistência	 jurídica	 prevista

na Constituição em vigor tem sentido amplo e mais abrangente

do que a expressão "judicial", anteriormente prevista na

Carta de 1.967, com a redação conferida pela Emenda n 2 1/69.

Entretanto, considerando que o atendimento

jurídico à pOpulação necessitad, no âmbito municipal, será

realizado em caráter subsidlrio ao•Estado e à União, e conside-

rando ainda as limitao3es dos recursos materiais e humanos

hoje disponíveis recomenda-se que o atendimento seja, inicAinl-

•• " - L.)

PÉ-E-IMMO 
DE PAULA -5154-3EC--.7.
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Recomenda-se, entretanto, que nos caos judi-
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mente, limitado a determinadas áreas, onde a atuação do Municí-

pio seja mais emergente, se fazendo, pois, mais necessária.

Nesse sentido,, definiu o Grupo como prioritário

o atendimento , da populaçao necessitada, nas questões ligadas

a moradia e solo urbano, inclusive conjuntos habitacionais,

bem como nas situaçOes decorrentes da violencia urbana, que

envolvam a mulher, o menor, o idoso e . as minorias.

Ficou também definida a exclusão, da atuação

judicial, da área trabalhista, dando-se nfase nesses casos

a atuação dos sindicatos.

Tambem ,ressaltada a conveniencia de recor-

rer-se, sempre que possível, à atuação de entidades que prestem.

serviços de atendimento jurídico gratuito (0A13, XI de Agosto,

XXII de Agosto, etc.).

' Para tanto, 'recomenda-se a formalização de,\

convenios, pela Secretaria dos NegOcios Jurídicos, Para atendi-

mento complementar do serviço, sem prejuízo da realização

de convenios por outras Secretarias, nas suas respectivas

areas de atuaçao.

-
Entretanto, todos os convenios • deverao sempre

integrar o Serviço de Apoio Jurídico, sendo coordenados e

supervisionados pela Secretaria dos Neg6cios Jurídicos, que

contará, quando for o caso, com o concurso de outras secreta-
rias eventualmente envolvidas.

Levantada a questão da ocorrencia de conflitos

de interesses que envolvam o Estado e a possibilidade de

atuação nesses casos, conclui o Grupo pela viabilidade, desde

que a atuação seja decorrente exercício das funçOes específi-

cas, prOprias do Serviço de Apoio Jurídico.

Anessor . A. T. L.
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ciais,,em que' a Municipalidade seja parte, recorra-se a atuaçao
-

dos órgãos conveniados ou a outras formas de patrocínio.

Ressalte-se, neste aspecto, a atuação da Procura-
doria de Assistencia Judiciaria do Estado, que atua contra

o Poder ' Pablico em geral, inclusive contra o próprio Estado,

sem qualquer embargo, já havendo, inclusive, jurisprudencia

firmada nesse sentido.

• Quanto	 ao pUblico,	 a Assistencia Jurídica
deverá ser prestada somente aos necessitados, entendidos

- como tais os economicamente desfavorecidos.

Aliás, a própria Constituição assim estabelece

ao determinar que o Estado devera prestar assistencia juridica

integral e :gratuita nos que comprovarem insuficiencia de 
recursos (art. 5 2 , item LXXIV). De igual forma a Lei Organica

do Município, :em seu art. 222, quando previ a prestação pela

Municipalidade, de assistencia jurídica à população de baixa 

renda. 

Nos. termos da Lei Federal n 2 1.060/50, artigo

2 2 , Parágrafo iinico, necessitado á "todo aquele cuja situação

não lhe. permita pagar as custas do processo e os honorários

de advogado, .sem prejuízo do sustento próprio ou da família".

Ressalte-se a conveniência de se ter definida,

a nível do Município de Sao Paulo, a condiçao economico-finan-

ceira que configurará a situação de necessitado, o que, entretan

to, poderá ser -previsto em regulamentação posterior da lei

que instituir o serviço.

Ainda de se destacar que não foi previsto

o atendimento, pelo Serviço de Apoio Jurídico, do consumidor,

ainda que carente, visto que tal atendimento estaria inserido

em serviço específico prOlirio - de defesa do consumidor,

em vias de implantao go, no ambito do Município, conforme

Projeto de Lei em ti'amitaçZo na E. Cãmara.

Ameno.; - A. T. L. tMOES
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•Propugna o Grupo pela atuação de Equipe Multi-

disciplinar no atendimento, a ser integrada, alem dos profissionais 	 r....\rç)

rrIP
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No tocante à forma de organização do serviço,

a nivel municipal, propugnou o Grupo pela criação do Serviço'

de Apoio Jurídico à População, adstrito à Procuradoria Geral
do Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos, devendo

ser integrado por uma Diretoria, ligada diretamente à PGM,

e por Núcleos de Atendimento a População, que funcionarão

descentralizadamente.

Num primeiro momento, a fim de viabilizar

a implantação imediata do serviço, tais núcleos poderão funcio-

nar nas sedes das AdministraçOes Regionais, em número e regi3es;

a serem definidos, de acordo com as necessidades.

Considerando	 ja	 existir	 em	 funcionamento,

em caráter experimental, o Serviço de Orientação Jurídica

à Populaça°, que está sendo realizado por estagiários de

Direito em 7 .AdministraçOes Regionais, poderiam tais locais

serem eleitos, desde já, como sedes provisOrias do Serviço,

atá que, consolidado pela prática e experiencia, seja estrutura-
,	 -

do definitivamente, nos moldes dos orgaos municipais, e em

especial, com a adequação da nova estrutura prevista pela

Reforma Administrativa.

A Diretoria de Assistencia Juridica funcionara

junto ao Gabinete da PGM e contará inicialmente com 1 Procurador

Diretor, que estaria incumbido da orientação e apoio aos

Núcleos Regionais, sediados nas ARs.

Os Núcleos Regionais contarão com, no mínimo,

2 Procuradores e 4 Estagiários de Direito cada.
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do Direito, por PsicOlogo e Assistente Social, com o concurso'
dos respectivos estagiários, alem 	 de outros profissionais

que venham, a ser considerados necessarios ao desenvolvimento

adequado do serviço.

Foi objeto de ampla discussão no Gruo a eventual

incompatibilidade do desempenho, das funçOes do Serviço de

Apoio Jurídico, por Procurador Municipal.

O Procurador Municipal e, antes de tudo, advoga-

do, e nessa qualidade deve submeter-se, prioritariamente,

ao seu COdigo de Ética.

1
A Carta Magna, em seu artigo 133, define o

advogado como figura imprescindível na administração da justiça,

reconhecendo-lhe tambem a inviolabilidade dos atos e manifesta-' \
ções no exercício da profissão, já a ele outorgados pela\

Lei 4215/63.

De acordo com o artigo 87 da Lei 4215/63 são

deveres do advogado:

"I - defender a ordem jurídica e a Constituição

da República, pugnar pela boa aplicação das

leis e rápida administração da Justiça e

contribuir para o aperfeiçoamento das institui-,

çOes jurídicas".

Assim, o Procurador não deve atuar sc5 como

representante do ente político mas, antes de tudo, como defensor

do cumprimento da lei e do aperfeiçoamento das instituições

jurídicas.

FER.NANDOPAULA SIMEAS ,

Asseesor - A. T.
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Nesse sentido, o Procurador Municipal não

• terá a sua independencia ,limitada, exercendo funções no

Serviço de Apoio Jurídico, da mesma forma que o Procurador

que hoje atua, como Defensor Dativo, nos Inquéritos Administra-

tivos, e defende o servidor contra a prOpria Administração.

Devemos aqui lembrar também o exemplo dos

Procuradores Estaduais, lotados na procuradoria de Assistencia

Judiciária, que exercem suas funções na defesa dos necessitados

sem qualquer restrição, atuando inclusive contra o próprio

Estado.

.A Procuradoria Geral do Município e e deve

ser sempre uma Instituição independente.

Portanto, o Serviço de Apoio Jurídico, sendo
,
org	 integrantentegrante da Procuradoria Geral do Municipio, estara

melhor - resguardado contra eventuais alterações de ordem

político-administrativa, que possam pôr em risco suas atribui-

ções e ate mesmo a sua existencia.

• Tambem de se considerar as implicações de

ordem orçamentária na implantação do serviço, sendo que

na forma proposta não acarretará maiores despesas, pois

será efetivado mediante aproveitamento e' remanejamento de.

pessoal, sem a necessidade de criação, neste momento, de

nova estrutura, com muitos cargos.

FERNANDO\-ISE PAULA SIMOR.S

n
Assessor - A. r L.	 •



Os Procuradores do Serviço deverão ser nomeados

mediante Concurso . Público, de provas e títulos que, ainda

que destinado ao provimento de . cargos da carreira de Procurador

Municipal, poderá ser especificamente direcionado para a

atuação no Serviço de Apoio Jurídico.

Pretende-se, assim, selecionar profissionais

que tenham efetiva vocação e interesse no exercício de tais

funçOes.

Definiu-se também que o Serviço de Apoio

Jurídico à População deverá contar com um quadro de 40 (quaren-

ta) Procuradores, destinando-se inicialmente, 20 (vinte)

cargos do Quadro da Procuradoria Geral do Município e propondo-

se a criaçãSo de mais 20 (vinte) cargos na carreira.

J. existindo, hoje, 17 (dezessete) cargos vagos,

sugere-se que, de imediato, se adotem providencias à realização

de concurso público, nos , moldes acima preconizados, recomendan-

do-se que conste expressamente do Edital:

- os locais de exercício, para escolha, por ordem de classifi-

cação:.

- a obrigatoriedade do Procurador atuar no Serviço pelo

período mínimo de 2 (dois) anos;

-
- a pontuaçao, como titulo, de experiencia comprovada em

serviço similar.

O número de cargos previsto e para a implantação

do Serviço, devendo-se definir posteriormente quadro prOprio

de cargos, inclusive de outras carreiras, que sejam considera-

dos necessários ao seu adequado funcionamento.

‘‘,

ki..1.1NANIY4\ ---

49X9Sor - A. T. L.
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' Deve-se esclarecer que, dos Procuradores

ilomeados no Ultimo concurso, 8 (oito) já manifestaram interess

em atuar no Serviço e deverão ser aproveitados, imediatamente,

para esse fim.

•
DANWORMAA0**DOMESER 01

Concluídos os trabalhos, foi elaborada minuta

de Projeto de Lei, que consubstancia proposta de criação

•

do Serviço de Apoio Jurídico à População Necessitada,.

 -
no Município de Sao Paulo, cujo teor encontra-se em conformi-

dade com as ponderaçOes apresentadas , e conclusSes afinal

alcançadas pelo Grupo de Trabalho.

É criado o Serviço de Apoio Jurídico à Popula-

ção - SAJ, na Secretaria dos NegOcios Jurídicos - PGM (Art.12)

sendo estabelecidos seus objetivos (Art.2 2 ), e a área de

.atuação prioritária (Art.32).

Procurou-se especificar, de forma exemplifica-

tiva, as atribuições do Serviço de Apoio Jurídico, no Art.42,

Inciso I a XII.

No art.5 2 , incisos I e II e respectivo parágra-

fo único, ficam estabelecidas a forma e estruturação do

Serviço. Para tanto foi levada em conta a atual estrutura

dos órgãos da Administração Municipal, sendo, pois, necessário

que, oportunamente, seja objeto de devida adequação ao

Projeto da Reforma Administrativa, com eventual proposta

FERNANDUE PAULA SI MÕES

Ass"Nor	 A. '	 .
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substitutiva. Ressalte-se, neste aspecto, que o texto da

Reforma previ uma atuação muito mais ampla para serviço

de Assistencia Jurídica, não ficando apenas restrito aos

carentes de recurso.

Os arts.6 2 e 7 2 referem-se ao quadro. de

pessoal previsto inicialmente para a implantação e funciona-

mento do serviço. De igual forma, os arts. 9 2 f a•	 13,
-

aos respectivos cargos e função, que deverao ser destinados

a sua imediata implantação.

Finalmente, o art. 8 2 autoriza a celebração

de convenios e • contratos, para consecução dos objetivos
-

afinal pretendidos, no atendimento da população, atribuindo-

se a sua coordenação à Secretaria dos Negócios Jurídicos.

O Grupo procurou, pela complexidade da mataria,

trata-la de forma mais geral no texto legal, devendo maiores

detalhamentos serem objeto de regulamentação posterior,

mediante Decreto.

FERNANDO	 PAULA SIMÕES-

Assessor - A. T. L.
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• Auxiliar d Gabinete
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á
d  o Processo  .o

•

Interessado: Ofício 002/AEP/90	 SGM

'Assunto	 : "Plano Trabalho: para Todos" - Serviço de
•

Assistencia Juridica a População.

S J

Senhor Secretário

Para efeito de regularizar o presente pro-

cedimento, estou encartando o RelatOrio elaborado pelo

Grupo de."Trabalho - que se faz acompanhar não s6 de

minuta de projeto de lei bem como de sugestUs, estas

formuladas em apartado.

Como está em curso o projeto , ,clue díspSe

sobre a reorganização administrativa da Prefeitura,

restando confirmada a permanencia de SJ, foi consultado,

informalmente, o Ilustre Titular da SERA a respeito do

melhor encaminhamento do presente.

Na reunião, com a presença da Dra. Anna

Emília e Dra. Ilza como membros do Grupo, surgiram obser-

vaçSes quanto a alocação do Serviço na Secretaria, a sua

estrutura básica e eventual criação de novos cargos.

Como o ob,letivo e apresentar um projeto de

lei que guarde consonância com as linhas gerais do

projeto—sobre a Reforma Administrativa, estou sugerindo

que- Vossa' ' Excelencia examine, como texto substitutivo •

FERNANIX) DE UdULA SIMÕES
Maior - A. T. L.

MO • 014 • DGIL
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Folha do Informacru:i n.°

do Processo  mo  08-000.288-90*75o Processo  mo .  08-000.288-90*75 	 em  07 / 10 / 91 
'net CARI nn	 SIOUIRAJOSÉ CARLOS ()ONLEY SIQ

Auxiliar de Gabinete
SJ. GAB.	 I

	 e

ao oferecido pelo Grupo, o que está sendo apresentado
de fls. 105 a fls.108.

São Paulo,LIMU

P‘i\IV ‘PY/ •
WALTER PIVA RODRIGUES

Chefe de GabineftS/SJ

WPR/rcmc

PERNANDok.Y PAULA 511,405E.%

Assessor . A. T. L.

MO . 014 - DGIVI



. No retorno, o presente

nhora Prefeita.

será submetido á Se:

de V.Exa.
ê	 - •

São Paulo, T- Ai- V,

REEI GALI)-

*	 rn 111191	 74,

)1 )0

-PIZEI:ElTURA DO MUNICÍPIO DE SÃ

Folha de Informação n.°

em 	

111 

08 / 11 / 91 (a)\---- LL '

JOSÉ CALO 	 NIEY	 EIRA

Auxiliar de Gablne

SJ. GAB.

-	 ,
Interessado:-	 Ofício n 2 002/AEP/90 - SGM

.--	
•	 :'

• Assunto:-	 "Plano Trabalho para Todos" -.Serviço de

Assistencia Jurídica á População.

ti

)

SERA

Senhor Secretário

• 1

Como estou aprovando o texto do projeto de

lei, que se encontra de fls.105 a 108, peço a manifestaçao,

processo 0  08-000.288-90*75

•,

DALMO D,E ABR91,-DALLARI

Secretário d2s,fieg6cios Jurídicos

FERNANDO DU PAULA SIMõEs

ik sP3.esor - 4. •	1..

MO • 014 - DOM

WPR/dgh
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO.P LOAL
Folhada informaçio n9 — 1 12 - 

/	 / 	 (a) 	

v1dW4r7 a A ri a;rtiaz,sí9:ft . .

Interessado: Oficio n9 002/AEP/90 - SGM

Assunto	 : "Plano Trabalho para Todos" - Serviço de Assis._
tência Juridica ã População.	

. .

ATL

Sra. Assessora Chefe

Do ponto de vista da Reforma Administrativa, nada obsta ao

prosseguimento do presente.

São Patílo, 12 de novemb4 de 1991.

Sérgfo Rabello Tamm Renault

Secretãrio Especial da Reforma Administrativa

*Acompanham os processos: 08.000.014.89*06, 08.000.082.91*82

e Oficio n9 146/PGM.G/91.,

S. G. M.	 A.T.L.

.*	 13 Nfflingi

IIECEBID 

	

processp  no  0$,QQP,2.U.„9.V.75	

	

o  processp i  no  0 $,QQA,M,9..V.75	 em  
12	 11 91
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São Paulo, LÁ de +y,,,,,,Ur de 1991

GABINETE DO PREFEITO

...	 5 8 2/91
Processo n9 08 -000.288 -90*75

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que dispõe sobre a criação e organiza

ção do Serviço de Apoio Jurídico à População Necessitada, e

dá outras providencias.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração./2

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Anexo único, có
pias xerogrâficas de flb. 1/2 e 14 do oficio n9 651/917
SJ.G. e fls. 73/91, 109/110,111 e 112 do processo n9
08-000.288-90*75.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/sffs



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

41
Papel para informaçâo, rubricado como folha ne	

0698	 91 1712  /91	 aceLet:~2.-	( a)o processo na 	  de 19 	  

Sobre o assunto consta:
PL. 16/89
PL. 621/91
Em 17-12-91

Gledeline ores",

A Douta Comissão do

Constituição e Justiça,

Em.

..........

AumarTécnic

A.

..............
DE

1-89. Chde.



Recebido na Comissão de

Cor,St . tuIÇãO e Justiça
Era e2 b saia às 13- /19.

Ao Nobre Verea4ria

vira relatar.
4j g	 )151t410"it)

	

em c9-‘ 	 	

IPN§kittoi4

> C U U t 	 Juntado 	  nesta data, 	 "---	 documento 	 e-papel para Informaçâo, rubricado ...........:

ob folha 	  n 2 ..la	
-

Em 	 °4'1 OC2/1	 ,

c,	 • '1

SEGUE untado 	  nesta data,

(a)



(

e

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, 0 4/0,D I 9 a

• Relator

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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PARECER

PAF	 01.49/92 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI 698/91.

O projeto de lei de iniciativa do Poder

Executivo dispãe sobre a criação e organização do Serviço de

Apoio Jurídico à População Necessitada.

Segundo a Constituição Federal, cabe ao

Estado, aqui encarado no seu sentido lato, abrangendo as es-

feras federal, estadual e municipal, prestar assistencia in

tegral e gratuita aos que comprovarem insuficiencia de recur

sos (art. 5 2 , LXX1V), sendo esse direito fundamental do cida

dao.

Por outro lado, o artigo 30 da nossa Lei

Fundamental estabelece que compete aos Municípios:

"V - organizar e prestar, di-

retamente ou sob regime decon

cessao ou permissao, os servi

ços pálicos de interesse lo-

cal, incluido o de transporte

coletivo, que tem cará' ter es-

sencial;" (g.n.)

Os Nobres Vereadores, da mesma forma, em

atençao a Magna Carta, introduziram em nossa Lei Orgãnica, o

artigo 222, que assim dispOe:

•



II

*



.2.

"Art. 222 - O Município pode-

r a prestar, de forma subsidia

ria e conforme previsto	 em

lei, assistencia jurídica	 a
-

populaça° de baixa renda, po-

dendo celebrar convenios com

essa finalidade."

A propositura, de importante alcance so-

cial, cria, portanto, um serviço público à nivel municipal

abrindo a possibilidade, como permite a Lei Orgãnica, de ser

celebrado convenio para alcançar sua finalidade.

A criação dos cargos, necessàrios para a

consecuçao de seus fins, estabelece uma exceçao ao artigo 42

da Lei 10.688/88 que determina que a relaçao entre o numero
-

de servidores municipais ativos e a populaça° ,do Município

de Sao Paulo no poder a ser superior a 1 servidor por grupo

de 100 habitantes.

A citada lei tem gerado controversias

nesta Douta Comissão, sendo nosso entendimento que nada impe

de que o Poder Pàblico exceptue determinada regra geral, se

o interesse público assim o exigir.

O mestre Silvio Rodrigues ao comentar o
-

artigo 2 2 da Lei de Introduçao ao Càdigo Civil, assim se ex-

pressou:

"A lei posterior revoga igual

mente a anterior, quando seja

com ela incompatível. Isso se

dà quando o Poder Pàblico mu-

da sua política legislativa

ordenando um procedimento que
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- Presidente

.3.

se no -afaz as regras ante-

riores. Assim, a Lei n 2 883

de 21 de outubro de 1949, que

permitiu o reconhecimento dos

filhos adulterinos apOs a dis

soluo do casamento de seu

genitor adúltero, revogou,par

cialmente, o art.358 do Codi-

go Civil, que vedava o reco-

nhecimento dos filhos incestu

osos e dos adulterinos." (Si!

vio Rodrigues - Direito Civil

- Parte Geral - Vol.' - 1990-

p. 19) (g.n.)

Da mesma forma, a lei nova revogará' par

cialmente a Lei 10.688/88 no que tange aos cargos criados em

seu bojo, permanecendo a regra geral.

A propositura, portanto,	 fundamenta-se

nos artigos 5 2 , LXXIV; 23, X; 30, V e na Lei Orgãnica dos Mu

nicipios, artigos 222; 224, I, 225, V e, finalmente 	 artigo

37, §. 2 2 , inciso IV quanto .; iniciativa legislativa.

Pela legalidade.

-
Sala da Comisso de Constituiçao e Justi

ça, em 4.W.,0,2/1 90? •
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UILWfRHE GIANETTI
RELATOR

p18.03.92	 2"DEFIRO,

PAULO 
K A YA S

PRES!

o.

PEDIDO DE INFORHAVSES AO EXECUTIVO RELATIVO AO PROJETO DE LEI
N2 698/91, DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AME/ENTE

Conforme publicado no D.O.H. de 06/09/91, o Executivo
realizou convênio com o Centro Acadêmico "15 de A gosto" da
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, com paga-
mento de 80 salários mínimos pela Prefeitura ao Centro Acadê-
mico, "visando os objetivos previstos nos arts. 222 e 225,
item V, da Lei Orgânica do Município de São Paulo", ou seja,
a prestação de serviço especial de Assistência Jurídica à Po-
pulação de Baixa Renda e aos Idosos de São Paulo. Com  base
nesse fato e a fim de dar maiores subsídios à decisão desta
Comissão com relação ao projeto em epígrafe, solicitamos que
o Executivo se pronuncie a respeito dos seguintes i quesitos,
acrescentando outras informaç g es que julgar necessárias:

1) Preliminarmente, porque a existência de tal convê-
nio foi omitido na Exposição de Motivos ?

2) O referido convênio não atende aos objetivos pelos
quais foi proposto ?

3) Qual a frequência de utilização dos serviços jurí-
dicos oferecidos, decorrentes do convênio, pela população ?

4) Qual a capacidade de atqndimento de tais serviços ?

EXMO SR. PRESIDENTE DA C.H.S.P.

Solicito de V. Exa. providências no sentido de que seja
oficiado ao Executivo para que o mesmo se manifeste a respeito do
presente processo, conforme pedido do Vereador GUILHERME GIANETTI.

16.03.92.

VER.M APIOMágnA
PRESIDENTE.



Sr. Paulo. -

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes para a

D. Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

20.03.92

Sra. Chefe.

P.rovidenciado conforme o despacho /de V.S

20.03.92

PAULO 1 A. DE PAULA
Lagléiativo

•

-	 g:2770)
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São Paulo, c20 de março de 1992.

DT7—LEG3
DT.7/Leg.3 OFICIO N.300031/97

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
oek Politica Urbana, Metropolitana e Melo Ambiente e nos termos do

art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelância etr-
pia do despacho da referida Comiseão sobre o Projeto de Lei ni
-,698/91 de autoria desse Executivo - que diapae sobre a criação
e organização do Serviço de Apoio Jurídico a População Neces
oleada, e da outras providencias - solicitando-lhe se digna de
terminar protidincias no sentido de que nos envie subsídios pa
ra que a referida Comieeão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vos
sa Excelância os meus protestos de elevado apreito e distinta
consideração.

PAULO KODATASHI

Presidente

Anexo: Cápia xerográfica do despacho da Comiseão solicitante.

A Sua Excelância a Senhora

Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

PMEIP



Solicito de V. : Exa.' providências no sentido de que seja
oficiado'ad Executivo para ' que o mesmo se manifeste a respeito do
presente.processo, 'conforme'pedido,do.Vereador GUILHERME GIANETTI.

XTON/fO'SAMAPIO
PRESIDENTE.

DT7-LEG3
OFICIO N.300051/92

PEDIDO DE,INFORHAViES ' AO EXECUTIVO,RELATIVO AO PROJETO DE LEI
1(2 69S/91, 'IWCOHISSA0' DE : POLITICAURBANA ::'HETROPOLITANA 'E.

- MEIO AMBIENTEH:

Conforme-,,publicado no D.O.H.' de 06/09/91, o Executivo
-.realizou'convêniocom o'Centro Acadêmico "15" de Agosto" da
' Faculdade de 'Direito da'Universidadede São Paulo, com paga-
mento de 80 salários mínimos'pela , Prefeltura ao Centro Acadê-
mico, "visando' os .'objetivos previstosnos ' arts. 222 e 225,
item V I da Lei Orgânica do Municípiode'São Paulo", ou seja,
a prestação'deserViço especial - de 4 Assistência Jurídica à Po-

" pulação ' de Baixa'Itenda e"aos'1do;osfeS5or.Paulo. Com base
nesse fato e 4afim' de dar maiores subsídios à decisão desta
Comissão com relação ao projeto em ! epigrafe, - solicitamos que
o Executivo se prohuncie a res peito 'do'S -Seguintes' quesitos,
acrescentando, outras .s informaçUs quet'júlgai=necessárias:

"
1) Preliminarmente, porque wtexiatência de tal convê-

,nio foi omitido yna, Exposição de Motivos

,
2) O referido convênio . naoaiende , aos objetivos pelos

. quais foi proposto::-?»
P•

3) Qua/ , a frequência de utilização :_dos serviços jurí-
dicos oferecidos, decorrentes do bohvênio, pela população ?

terdimento , de tais serviços ?

RHE

EXMO.SR .' 'PRES IDENTE , DA -C . H S	 •.

• ;

4) Qual :a capacidade

•

convê-
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Anexo:- COpia xerográfica do despacho da Comissão de l4ce A

Política Urbana, Metropolitana e M,Ambiente 	 I,tcbD
Ãsr0,2

dos 	 'a iano de Oliveira

Chefe de Seção - SOM e ATL

Ft';,s ;1"_	 b 1roccj

CÂMARA MUNICIPAL DE'  s X-s.ii p A .0 g).

.._ ._
São Paulo,  20  de Ma---r-----ç0 --- de 1992	•

Recebi oficio DT,7/Leg,3 n 2 300051/92,

de 20-03-92, solicitando da Sra. Prefeita, provi:anelas no

sentido de que nos envie subsidias para a emiesão de Pare-

cer sobre o Projeto de Lei 11 2 698/91, de autoria desse Exe-
cutivo,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/	 cP?  L 9. .. (a) 	de 19 I	 PrZttnr*??(•••)(•!*".•” .......

Papel para Informapio, rubricado como folha ne	

do processo ne 	

Auxiliar 'lkiglaistivo

À Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
oN.

Para as devidas providencias.

23.03.92

Sbnia141,-árt.a Vcrz311A

Chefe iSeçãn Té.:n1rn
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SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçtio, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	 / 	1	 	 .

(a) 	



,..RAY~,a 4 t/gemer,

São Paulo, /0 de agxii	 de 1992
GABINETE DO PREFEITO

.)! 7 4
Olício J. D. „C.	 /92

Processo no. 08-000.288-90*75
' jO - OFICIO

10-0091/92-0

•

•

Senhor Presidente

<e er:" c('	
Em atenção ao requerido pela D. Comissão

	 ..t j/3	  .'ra ,
--- ' —de-VOITtica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício

no. DT.7/Leg.3/300051/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a

honra de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das

informações prestadas pelas Unidades competentes desta

Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei no. 698/91, de

autoria deste Executivo, que dispõe sobre a criação e

organização do	 serviço de Apoio Jurídico à População

Necessitada, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.7

Anexos: cópias xerográficas de fls. 172/175 do processo no.
08000. 288-9075.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/sffs



À Douta Con+•silo de
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ist.eg. Chefe- •
A. T.
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Folha n.o  5—.3—  do plu,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO E SÃO P O

N.o ...... 65/ 	 1931.
O iuncionário 	

rolha de Informação n.o  —172—

o proc.

	

-	 08-000.288-90*75	 •

	

mo 	 em	 ...C2t	 / .ÇIM ..... /..5.,...... (a) 	

 •i,
' INTERESSADO	 : CÂMARA MUNICIPAL

ASSUNTO : Informações sobre o PL 698/91 - Executivo
Cria e Organiza o Serviço de Apoio Jurídi

co a População Necessitada. .

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Senhor Secretário

Em atenção as indagações formuladas

pela Comissão de Política Urbana, da Eg: Camara Municipal

de São Paulo, lançadas às fls. 167, venho esclarecer

o seguinte:

1. o Convenio firmado, pela Prefeitura

com o Centro Academico XI de Agosto, tem por base legal

o art. 222 da Lei Organica do Município de São Paulo

o a sua existencia em nada interfere na proposta de

criação de um serviço de assistencia jurídica prOprio

da Administração. Conforme se verifica do teor do art.

3 2 do Projeto de Lei, encaminhado ao Legislativo, a

competencia do Serviço de Apoio Jurídico, não abarca

a assistencia jurídica em todas as areas do Direito,

destacando-se, no ambito de suas atribuições, aquelas

que afligem mais diretamente a população, concernentes

aos problemas de moradia, questões relativas ao uso

do solo urbano e a violencia urbana, que, envolvam,

especialmente, a mulher, a criança e o adolescente,

o idoso e as minorias. Dai, a necessidade dos Convenios

com outras entidades de assistencia jurídica, que abranjam

outras áreas. A possibilidade da realização desses

convenios, independentemente da existencia de um serviço

- 014 • DGPA



o proc.  n.c.  08-000.288-90*75	 C?	  / 	 	 /	 (a)em

rito,

---)
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PFonn n.o  S3 	do proc.

1 1 .:.	 g g y	 de .i4A...

?dr I ti iun,...;,áio

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

rGlha dc	 r..•) —173—

4p/NANAjf-,g'
lAtRl is A 4c1E.Cli,^,k

2.
proprio de assistencia juridica, decorre do ja assinalado

art. 222 do LOM,por isso que se considerou desnecessária
a menção ao Convenio, na Exposição de Motivos, cuja

finalidade e a de fundamentar a iniciativa da propositura;

2. o Convenio, firmado com o Centro

Academico XI de Agosto, atende satisfatoriamente os

objetivos para os quais foi proposto, mas não afasta

a necessidade da instituição, a nível da Administração

Municipal, de um serviço prOprio de assistencia jurídica,

como	 instrumento,	 decorrente	 do interesse público,

de realização dos direitos e de acesso à plenitude
A

do exercicio da cidadania. Nesse sentido, a assistencia

jurídica - voltada para aquela finalidade -, ombreia-

-se com os demais serviços públicos essenciais que

a Administração Municipal deve colocar à disposição
da população, tais como saúde, educação, transporte,

abastecimento, etc.

3. a frequencia de utilizaçao dos serviços

decorrentes do Convenio, com o Centro Academico XI

de Agosto, e diária, com encaminhamento dos casos que
surgem nas diversas Administraço-es ReÉionais,seja atraves do

Núcleos de Atendimento à População(NAP), seja através
dos estagiários vinculados ao Serviço de Apoio Jurídico

a População Carente(SAJ), implantado em carater experien-

tal, em razão da forte demanda existente, direcionada
-

a assistencia juridica. Sao geralmente encaminhados

ao Centro Academico XI de Agosto, os casos que exigem

atuação na esfera judicial, para o que a Administração

'	 •Municipal, a mingua de um serviço de assistencia juridica

institucionalizado, não está devidamente aparelhada;

NO - 014 • DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

Fclha de InfcrmaçE..o n.o  -174-

o_proc.  11.0 	 08-000,288-90*75 	 em (> /	 	  (a) 	

mARI4 APA
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5 NI0111

3.

4. o Centro Academico XI de Agosto,

em razão do Convenio, obriga-se a manter uma estrutura

capaz de atender a população de baixa renda e os idosos

do Município, patrocinando-lhes casos judiciais ou

administrativos, através de 50(cinquenta) estagiários

de Direito, regularmente inscritos na Ordem dos Advogados

do Brasil, supervisionados por 04(quatro) advogados.

Com essa estrutura, o Convenio, tem atendido, em media

800(oitocentas) pessoas por mis, que para la se dirigem,

seja por iniciativa prOpria, seja mediante encaminhamento

efetuado pelas AdministraçOes Regionais, atraves do

NAP ou do prOprio SAJ.

Considero, que as informaçOes ora apresen-

tadas são suficientes para fornecer os subsídios necessá -

rios à decisão da Comissão de Política Urbana da Eg.

Camara Municipal de Sao Paulo. Entretanto, estou a

disposição de V.Exa. para os outros esclarecimentos

que forem julgados oportunos.

São Paulo,	 de abril de 1992.

• ANNA EMSLIA CORDELLI ALVES

Procuradora Geral do Município

CAAC/rcs

Acompanhantes:ofício 651/91-SJ.G;Fax 544.2541-ATL;Ofício 146/

PGM.G/91;PA n 2 08-000.082-91*80; PA n 2 08-000.014-89*06.
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Interessado: CÂMARA MUNICIPAL

Assunto:  sobre o PL 698/91 - Executi

vo Cria e Organiza o Serviço de Apoio

Jurídico à População Necessitada.

SGM-ATL 

Senhor Assessora Chefe

De ordem do Senhor Secretário, encaminho

o presente, com a manifestação da Procuradoria Geral do

Município (fls. 172/174) para o atendimento à solici-

tação da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente.

Acompanham processos n 2 s 08-000.014-89

06, 08-000.082-91*80; FAX 544.2541 =ATL/91 e Ofícios n2s

651/91/SJÁ, 146/PGM.G/91

São Paulo, 04), O L-G ?

- icÁvvy-	 Agyf.m.

COS/tns

d 	  processo
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Recebido/ na Comissãode Pol. Urbana.

Era, .1314/1	 è,s  4S7(Als.



Fo:ha n.o 	 do proc.

In C lá:d.

N.o 	 (3, Sizoide

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana, Hetropoli-

tana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de prazo pa-

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 23.04.92

ver.G.Gianetti

Relator

Deferido

Ver. An-Wilié"Sampaio

Presidente da C.P.U.H.H.A

•



árioC14
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Fo;han.o S	 --- EP.d.;

de ... •

ncionáli

Senhor Secretário,

Tendo decorrido o prazo previsto no art. 63 do

Regimento interno, sem manifestaç:ão desta Comiss"ão, devolvo o

presente processo nos termos co art. 64 do R.I., em virtude

da complexidade da matéria.

Em, 18.05.92

ÇÀ g ANTOM.0 ÊZIAIO

" Presidente da Comiss'ão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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Luis FernaM B. de Araujo

Rog.V10840

,

Ao nobre Vereador( j)k	 nQ 1We ./f_____
para relatar Regimentalmente a éj9/priV.

'ala da Comisso de Adma,is; cia Púbil
11  ,  651 9 .

tak, Presiden

CAMARÁ MUNICIPAL DE SAO

SEGUE, Juntado nesta data t!.' "a irde"1. rubri adn snh
I 'cumule

tolha n.o  Si  L22/ 05- / 2 a)



II'

Orn9ionário_

rolhã n.'_2do proc.!

do 19 /

Atenciosamen,

Proc. n2 PL. 698/91.

Sr. Presidente da Comissão dr Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-
A,

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimrnto Interno

Em 27/05/92

Ver. Luiz Carlos-:Moura

Presidente da Comissão do Administração Pública.

Lm 27/05/92



1 SEGUE, Juntado nesta data "'' "" ''''""le , rubricado sob
II mimai@

solha n.0 0, 61  I Oi 1 0 l'i 2,  a)  ,_Rn 

'CÂMARA MUNICIPAL DE
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FcAlv-:: n_• 43	 do ore:.

t-1 ' jfe	 db 199/
,,,,

Ja4.1 Achéià

Presf=d-énte

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei

n2 698/91:

12) Tendo em vista que cabe à União e aos Estados o ônus

da criação e manutenção da Defensoria Pública, qual o embasamento

para a elaboração da estrutura e funções da assistência jurídica

proposta?

22) Qual a repercussão financeira da implementação da

propositura?

Arnaldo Madeira, em 03.08.92

Relator

Deferido

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:.

Encaminho-lhe para as devidas providências.
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MARG ETE	 on siLy*

Qtlulai Laiiridativor
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DEFIRO:
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Por solicitação do Sr. President".
- para providênci.. 4

4wdler.
S P ,

22•11/002e-(//-)

EZ

Sr. Marcos,

It BUENOS,
Secretaria Pari

RO. 21.2Á

1

'05-08-92

Sra. Chefe,

Ufa Mara Verzolla

Chei) Seção Técnica II/

,I-
: "052 . =92 L-'

Marcos An lio Leônidas
Ofici	 egislativo

..... .„ DunUtio 	 	 ipleMa didA

E6)7 /

	 o pa do infornurn

6-:  it1,1GLI 

	 M. adlaUláll

A AT.1 - Senhora Assessora Chefe.

Para encaminhar a Presidencias, conforme
solicitaçao retro.

3.8.92

ExecutiÀro'solicitando informaçOes ao presente Projeto

de Lei.

Providenciado , confdrme solicitado.



Wtq./5 nola

PARECER
0700/92	 DA COMIS60 DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBRE

O PROJETO OE LEI N2 690/91..

Oriundo do Executivo . o projeto "Bis PE sobre a

criação e organização do Serviço de Apoio Jurídico à Popula-

ção Necessitada".

Segundo a propositura, fica criado, na Secretaria

dos Negácios Jurídicos, um serviço de prestação de assistn-

cia jurídica gratuita e de orientação à população sobre seus

direitos e garantias fundamentais. Tal serviço deve atuar

prioritariamente nas questes ligadas a imáveis e naquelas

decorrentes da "violência urbana" que envolvam, em especial,

a mulher, a criança e o adolescente, o idoso e as minorias.

$r.: prevista a celebração pela Secretaria dos Neg6-

cios Jurídicos, de convênios ou contratos com imi,ti1uiç3es

públicas ou privadas que prestem serviços gratuitos de aten-

dimento jurídico.

São criados vinte cargos de Procurador do Municí-

pio, com provimento mediante concurso público para os cargos

da classe inicial.

Nos aspectos que cabe a esta Comissão examinar, ob-

serva-se que:

a) em nossa sociedade complexa e burocrati .zada, a

.assistncia jurídica pode. de fato ser um "!Anero de primeira

necessidade", e os segmentos da população cuja renda é baixa

ficam privados de acesso a esse "bem"; justifica-se, portan-



Folha n:  a  do proc.

0—Juncionária--.

.trzo

Presidente

Relator

rz,4nyre-

to, a presta4o de ass .istência jurídica como serviço ptiblico

gratuito, visando atender o preceito constitucional que colo-

ca a assistência jurídica integral entre os direitos indivi-

duais e coletivos,

b) o acréscimo de vinte cargos de procuradores

representa sobrecarga significatiVa nos dispândios com pesso-

a) da Administraao do MunÁcípio.

Em vista diss(X ,iamorrel o parecer.

Saia da Comisso de Administra4o Ptiblica, em 01 de

junho de J.

/	 r
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Ao Dobre Vereador

para relatar.

Sala da Cornissao cie

f Publicai° no DIARIO OFICIAL
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Ciiinhi	 Administração
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Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho
E ml41:2 6192as j :41) Oh,
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PA-àECER	
(2ATeàmo‘peK	 4geeltjti

08i5/92
DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇ'n SO-

CIAL E TRABALHO, SOPRE O ri_ 699/91

De autoria do Executivo o projeto de lei "disp?Se
sobre a criaço e organizaço do Serviço de Apoio Jurí-
dico à Populaç"ão necessitada".

A propositura em pauta visa a assistncia jurídica
integral e gratuita à camadJ, da populaOio cuja condiço .
financeira impossibilita a contrataço deste tipo de
serviço nas ocasies em que este se faz necessário.,

Esta assistncia poderá ser solicitada de forma in-
dividual ou por entidade representante da comunidade irr:
teressada.A orientaço se fará em situaOes que envolvam
questeies ligadas à moradia e solo urbano e naquelas de
desrespeito aos direitos do cidad"ão, em especial da mu-
lher, do menor, do idoso e das minorias.

A exemplo de outras entidades que desenvolvem seme-
lhante trabalho, o "Serviço de Apoio Jurídico à Popula-
ç'ão Necessitada - SAJ", criado junto à Secretária dos
Negócios Jurídicos do Município vem assegurar ao cidano
o acesso, de forma indiscriminada, à orientaç0 profis-
sional na área jurídica.

Tal proposta configura-se em prestaço de serviço
de amplo benefício à sociedade.

justifica-se portanto a propositura.
Favorável o nosso parecer.

r.la da Comisso de Màáde, Promoco .3ocial e

állo,„;;,ário gew9 - ''''
°'-9(
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ROSMARI C.••1 .1:SCR SANTOS

Auxiliar Lagiakaitivo

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em. 3.0.6.fti as /•e19 h,

Ao nobre Vereador

para relatar
bala da Comissão de Finanças e Orçamento
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São Paulo. 05 de agosto de 1992.

DT.7/Lege3 DT7-LEG3
OFICIO N.300211/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Contusão de
Finanças o Orçamento, e nos termos do art. 88 do Regimento In-
terno, encaminho a ~se Excelíncia capta do despacho desta Co
missão referente ao Projeto de Lei n* 898/91 de autoria desse
Executivo - que dispãe nobre - o laço e organização do Servi-
ço de Apoio Jurídico 1 Pop	 multada, e dl outras pro-
via:mias, solicitara- -	 digne •eterminar proviam:ias no
sentido de que , s -	 - .s, • os para que a referida Comia-

. 111ão possa emiti Pare , - a respeito.
•

na Excean laca ,-us .:ro'tes:::::21:::ad:er,:r::::entsjs:::
consideraç~	.'

PAULO KODAYASNI
Presidente

Anexo: COpia xerográllea do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelãncia a Senhora
Professora Luisa Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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Senhor Presidente da•Comissão de Finanças e Orçamento: .

Solicito de V.Éxa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei

n2 698/91:

12) Tendo em vista que Cabe à União e aos Estados o ônus

da criação e manutenção da Defensoria Pública, qual o embasamento

para a elaboração da estrutura e funçties da assistência jurídica

Proposta?

22) Qual a repercussão financeira da implementação da

•propósitura?	 •

(—:—

Arnaldo Madeira; em 03.08.92

Relatar

Deferido

de Finanças e .Orçamento

Senhor Presidente:.

Encaminho-lhe para as devidas providências.

. •

de Finanças e Orçamento

jji
1
1,,



MEMORANDO

de 19 92

fP.  6 ( 	do proc.

• ot.
CÂMARA MUNICIPAL DEI O alibnnáriP 	 L o

São Paulo,  05 de agosto

.•N

Recebi ofítéo DT.7/Leg.5 . 0-300211 de

05-08-92, solloitando ao Executivo informações referente ' ao

Projeto de Lei Mi 898/91 de autoria do Executivo. •

Anexo: COpla do despacho da Comissão solicitante.

• —
/-	

• •• •

dosE	 on	 ..ano de Oliveira

Chefe	
- 5:111 -ATL

CÔO. 0853
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, tubas d como tolha n 9	 C 7 
do processo n9  C SI 	 de ,99i — 7/ 	,50).  (a) 	

À Comissão de Finanças e Orçamento,

Para as devidas providencias.

0/ oe

S5nLY::eun Verzonn j
•-;-	 Té:nica 11/

Recebido na Comissão de

Finanças e Orwento

En-110 509-  as  / Pes  h.

ATMARGA T UNES SILVA
S rotária

•



Em 	

(a)

	 Juntado 	 5  . nesta data, 	 documento 	 e papel para Informactlo, rubrIcadcf5

sob tolha 	  na 68 pt. Ze. 

•



de 1992

1	 - OFICIO
10-0311/10-031i/92-0

LU WA DE SOUS
ita

Folha n.'	 cli,

N 6_58 de
O funcionário

eotwa	 ,A-iuèrteè2

São Paulo, --e-t de
GABINETE DO PREFEITO

3 Co e
or n.o	 '192

rroc'esso no. 08 -000.288 -90*75

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

110	
de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300211/92,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias	 das informações prestadas 	 pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 698/91, de autoria deste Executivo, que

dispõe sobre a criação e organização do Serviço de Apoio

Jurídico à População Necessitada, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consipipração.•

de fls. 180/189 do processoAnexos: cópias xerográficas de fls. 180/189 do	 pr
08-000.288-90*75.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.

S- GM - 002 - DGM
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Recebido na Comissão dt3
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S

Folha de Informação n.° 180

do processo  mo 08-000.288-90*75 	 em  12 / 08 / 

ãlVe 17 7s el , I Rrijin
Oficial ca

G

Interessado:	 CÂMARA MUNICIPAL.

Assunto: InformaçOes sobre o P.L. n 2 698/91

- Executivo que dispOe sobre a criação

e organização do Serviço de Apoio

Jurídico à População Necessitada.

ral I

PGM;: 

Senhora Procuradora Geral.

Encaminho o presente, solicitando

apreciação dos quesitos formulados pela Comissão

de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de

São Paulo (fls. 178), relativos ao projeto de

lei do S.A.J. - Serviço de Apoio Jurídico à População

Necessitada.

Permita-me sugerir que, em relação

ao segundo quesito, sejam estes autos remetidos,x
a S.F. para avaliação por parte daquela D. Pasta.

Anoto que o prazo para a devolução

do presente a SGM-ATL vence em 20 de agosto (fls.

179-verso), razão pela qual rogo a máxima urgencia.

Mantidos	 os	 acompanhantes	 citados

as fls. 179 verso.

DALMO DE ABREU DALLARI

Secretário dos NegOcios Jurídicos

OYS/sc.
MO 014 - DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

1,	
dc.Fo:h	 o proa n •

N '	 _de 19.fi_
-f-ncrn

Folha de Informação n.3

)	 3em  :=4- 	 `—d o	 prOQQ5.W	  11.° 	

CARLA vmAD!.A'rAICNELET
OficaI Adrninis:ração Geral

PGM -G

INTERESSADO:	 Camara Municipal

ASSUNTO: InformaçOes sobre o P.L. n 2 698/91 do Executivo,

que dispOe sobre a criação e orgabização do Servi

ço de Apoio Jurídico à População necessitada.

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Senhor Secretário

A Comissão de Finanças e Orçamento

da Camara de São Paulo solicitou a prestação de informaçOes

sobre o projeto de lei 698/91, de iniciativa do Executivo,

em requerimento encaminhado pelo Presidente da Camara a Senhora

Prefeita, formulando os seguintes quesitos:

1 2 - Tendo em vista que cabe à União

e aos Estados o onus da criação e

manutenção da Defensoria Publica,

qual o embasamento para a elaboração

da estrutura e funçOes da assistencia

jurídica proposta?

22 - Qual a repercussão financeira

da implementação da propositura?

Embora redigido de maneira vaga, o

primeiro quesito refere-se ao embasamento legal, que ofereceu

suporte à proposta de criação do serviço de apoio jurídico

objeto do projeto de lei em pauta.

A Comissão de Finanças extravasa,

assim, o ambito de sua competencia.para a análise estritamente

financeira do projeto de lei 698/91, conforme estatuído no

art. 138, §§ 1 2 e 2 2 , da Lei Orgânica do Município de São

NO - 014 - DGM
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mo  08 -000.288 -90*75 do Processo	 mo 08-000.288-90*75

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 0'3 1 '1 PM/1:4-Ó 	  _v<2/Z(

1,..-Aha de Inforninão z	 J 

em 	 /  - • 	 / /•	 •cARTJA-vm	 'A IrMELET0

Ciciei Aárnirástr ko- Geral

PGM-G
.2.

Folha n; 	  do proc
r‘i	 6

Paulo e no art. 47, II, do Regimento Interno da Câmara (Resolu-

çao n 2 2, de 26 de abril de 1991).

Presta-se, entretanto, a informação

solicitada, a bem do princípio da harmonia dos Poderes consagrado

no art. 2 2 , da Constituição Federal e reafirmado no art.

6 2 , da LOMSP.

A Constituição Federal inicia a ordenação

do Estado brasileiro incluindo os Municípios na República

Federativa do Brasil (art. 1 2 ) e estabelecendo seus princípios

fundamentais, em especial os previstos no art. 3 2 , incisos

I e III:

"Art. 3 2 - Constituem objetivos fundamen-

tais da República federativa do Brasil:

- construir uma sociedade livre,

justa e solidária;

III - erradicar a pobreza e a marginali-

zação e reduzir as desigualdades sociais

e regionais".

O ideal de justiça extravasa o direito,

incluindo a ética, como mínimo necessário a convivencia humana.

A redução das desigualdades sociais visa ao maior equilíbrio

da população, de forma a minimizar, essencialmente, as diferenças

existentes entre ricos e pobres. Abarcados, em conjunto,

os dois princípios levam, necessariamente, à garantia da

acessibilidade de todos à Justiça.

É o que vem previsto, em seguida,

no titulo dos Direitos e Garantias Fundamentais, como se

ve no art. 52, inciso LXXIV:
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PULO•	 -

	

tná:.c.	 1.1“S,co.0

	

rc,liu.",	 inforinação n.o Ir.).-\

o

) 

d o processo 	 n•o  08 -000.288 -90*75 -n
	 cà.em 	 .1-	 /

CARLA 1,7,1_A\kl:CHELETT
Administração Gera)

PGN.1-3.

"LXXIV - o Estado prestara assistência

jurídica integral e gratuita aos que

comprovarem insuficiencia de recursos;"

O termo Estado e utilizado pela Consti-

tuição como sinonimo de Poder Público, nos diferentes níveis

de governo integrantes do Estado Federal. Abrange portanto

as entidades elencadas no já mencionado artigo 1 2 da Constitui-

ção Federal, alem da prOpria União: Estados, Municípios e

Distrito Federal.

Se assim e, tambem, ao Município incumbe

a prestação de assistencia jurídica gratuita aos carentes,

por disposição constitucional expressa, alem de estar esse

dever explícito nos princípios fundamentais aos quais igualmente

se subordina.

Mas não e sO. Ao tratar da competencia•

concorrente, a Constituição Federal inclui dentre as materias

a ela sujeita a legislação sobre "assistencia jurídica e

defensoria pública" (art. 24, inciso XIII).

A leitura precipitada e isolada desse

dispositivo poderia levar o intérprete desavisado a considerar

não deter o Município competencia concorrente nessa e em

outras matarias do art. 24. Porem, em outro tOpico, a Constitui-
ção e clara, ao estabelecer a competencia do Município para

"suplementar a legislação federal e a estadual no que couber"

(art. 30, II). Pois bem. A competencia suplementar somente

incide no campo da competencia concorrente - ou não haveria

o que suplementar - e o campo da competencia concorrente

está delimitado no art. 24, da Constituição, que inclui a
legislação sobre "assistencia jurídica . e defensoria pública".

Assim, mais uma vez divisa-se, na

MO - 014 - OG/A
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d o processo

Fo!ha n • r
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0 funcimn
kO-PAULaPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S

FGlha de Informação n., 4.)11

mo  08-000.288-90*75- ") ,Li c 3:11em  -7 	 / ) , ..	
/ ,-,,_;,_	 (a) tc----,

.4 r t Ã VALÉRIA 
NI)CHELETTIO

C WiCial AdrninWra00 Gerai
P G M4G

Constituição, a competencia do Município para dispor legislati-

vamente e portanto tambem administrativamente sobre a mataria.

A respeito dessa competencia municipal

é incisivo Jose Afonso da Silva, em seu Curso de Direito 

Constitucional Positivo:

"A Constituição não situou os Municípios

na area da competencia concorrente

do art. 24, mas lhes outorgou competencia

para suplementar a legislação federal 

e a estadual no que couber, o que

vale possibilitar-lhes disporem especial-

mente sobre as matarias ali arroladas 

e aquelas a respeito das quais se

reconheceu à União apenas a normatividade

geral" (6 ã edição - 2 ã tiragem - Editora

Revista dos Tribunais - SP, 1990,

p.435). (grifos do autor).

Sem razão o entendimento que se colhe

na redação do primeiro quesito da Comissão solicitante, no

sentido de que caberia apenas à União e aos Estados o anus

da criação e manutenção de um serviço de assistencia jurídica

aos necessitados.

Aos Estados-Membros foi retirado qualquer

poder de disposição sobre a matéria. Não apenas devem prestar

assistencia jurídica gratuita mediante a instituição e a

manutenção de Defensoria Pública, como isso deve ser feito

segundo as balizas determinadas pela Constituição Federal.

Ou, no dizer de Jose Afonso da Silva:

"Os Estados não têm a faculdade de

escolher se instituem e mantem, ou

NO - 014 • MIM
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d o processo
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'"zian Administr	 Geral

PGtta

n.o 08-000.288-90*75

não, a Defensoria pública. Trata-se

de instituição já estabelecida para

eles na Constituição Federal..." (ob.cit.

p.533).

Portanto, a instituição e a manutenção

de uma Defensoria Pública, nos estritos moldes estabelecidos

pela Constituição Federal, e obrigação dos Estados. Mas esse
fato não torna, nem poderia tornar a atribuição de prestação

de assistencia jurídica exclusiva deles, ou da União, do

Distrito Federal e dos TerritOrios, todos previstos no parágrafo

único do art. 134. Adiante-se, de resto, que os Territorios

- hoje inexistentes - não são indicados no art. 1 2 , da Consti-

tuição, que estabelece o tipo do Estado brasileiro, Estado

ao qual se imp8e, de um modo geral, a prestação de assistencia

jurídica gratuita.

O que • diferencia os Municípios dos

demais entes e apenas a faculdade de dispor sobre a mataria,
eis que não estão adstritos à forma da Defensoria Pública

e, consequentemente, às normas gerais para a sua organização.

Do mesmo modo, o art. 132, da CF,

refere-se aos procuradores dos Estados e do Distrito Federal

e a carreira que integram, o que não torna exclusivo dos

Estados e do Distrito Federal a instituição dessa carreira,

ou a admissão de procuradores em seus quadros funcionais.

A política legislativa que inspirou

o constituinte e bastante clara: há um grande número de Municí-
pios totalmente diferenciados, existindo Municípios que não

possuem, sequer, um único advogado. Não havia, pois como obri-
,

ga-los a instituir a Procuradoria Geral, ou como obriga-los

a instituir a Defensoria Pública.

MO - 014 - DGIA
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Folha n.
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rpli ,fg, 	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO
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relha de inf3rniação n? ..;, 	

d o processo	 n.o 08 -000.288 -90*75 Li 

	

em .-,- -1 i /  O (5  /  'T c-- --• (a)"	 ..	

Não ha porque também confundir assisten-

cia juridica com o beneficio da justiça gratuita, esse ultimo

somente passível de concessão pelo ente que detem função

jurisdicional.

Como aponta Pontes de Miranda, o benefí-

cio da justiça gratuita e mataria pra-processual, enquanto

a prestação de assistencia jurídica ou judiciária e tipicamente

administrativa, mataria que, sabidamente, 	 incumbe a cada

um dos entes do Estado, todos juridicamente iguais e autonomos

para ordenar a sua prOpria estrutura, seu pessoal, seus atos

e atividades:

"Assistencia	 judiciária	 e	 beneficio

da justiça gratuita não são a mesma

coisa. O benefício da justiça gratuita

e direito a dispensa provisoria de

despesas, exercível em relação jurídica

processual, perante o juiz que promete

a prestação jurisdicional. É instituto

de direito pre-processual. A assistencia

judiciária	 e	 organização	 estatal,

ou paraestatal, que tem por fim, ao

lado da dispensa provisOria das despesas,-

a indicação de advogado. É instituto

de direito administrativo". (Comentários

ao COdigo	 de Processo Civil,	 tomo

1, p.460).

A Lei organica do Município de São

Paulo, em seu art. 222, pondo-se em concordância com a Consti-

tuição Federal, permite ao Município a prestação de assistencia

jurídica à população de baixa renda. A menção à "forma subsidiá-

ria" dessa prestação há de ser interpretada constitucionalmente,

ou seja, significando "mediante a prestação de auxílio de

qualquer natureza". Ou assim se entende, ou se colocara esse
014 - DGM
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Folha p	 do w

11~
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE 	 j-r" ‘r1.5rAl

-
rcma de Informação rlj: 

e) ao processo	 m008-000.288-90*75 	 em a	 /  L  	 l 
CARLA VA !. ÉRIÀ\ MICI-4ELEITC

"Oficiai 4s.tministração Geral

PqrJ-0

dispositivo em conflito com a Constituição Federal e em conflito

com outros dispositivos da prOpria LOMSP, especialmente o

que se refere à prestação de assiste'ncia jurídica às mulheres

vítimas de violencia (art. 224, I), em forma coordenada com

o Estado, o que exclui qualquer suposição de existencia de

uma prestação principal e outra acessOria, e aquele que,

sem nenhuma outra indicação de forma ou de outro ente, determina

ao Municipio garantir aos idosos "o atendimento e orientação 

jurídica, no que se refere a seus direitos" (art. 225, V).

Como 'se verifica, o constituinte munici-

pal não se limitou à população carente de recursos, mencionado

no art. 5 2 , LXXIV, da Constituição Federal. Foi alem e poderia

faze-lo, porque estava tratando de assumEo de interesse local,

mataria que pertence exclusivamente ao Município (art. 30,

I, da CF) sem a limitação do peculiar interesse, antes utilizada

em nosso sistema constitucional.

Portanto, o projeto de lei em pauta

tem respaldo no art. 3 2 , incisos I e III, art. 5 2 , inciso

LXXIV, artigo 24 , inciso XIII, combinado com o art. 30, II,

alem do art. 30, I, todos da Constituição federal, bem como,

nos arts. 222, 224,1 e 225, V, da LOMSP, todos constitucional-

mente interpretados.

No tocante ao segundo quesito, para

evitar demora no andamento do presente, obtivemos os dados

de nossos prOprios serviços, constando , para a criação e o

preenchimento de 20 cargos de procuradores, como proposto

no projeto, a despesa mensal de Cr$44.027.318,20 a preços

de junho de 1992, data do orçamento programa para o ano de

1993.

.1

MO - 014 - DGM
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e f,FLA vALÉP;A N\IICHELETtp

Cf.ciw.: .2.:.17o1:trav33 Geral 1
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do processo

AMSC/mj.

LQoi-ha ri

	

proc

functo.,Irio

N 	 6	 de 19

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DEO

À apreciação de Vossa Excelencia,mantidos

os acompanhantes de fls. 179 verso.

São Paulo, • ' 9/

ANNAMÍLIA CORDELLI ALVES

Procuradora Geral do Município

PGM

MO - 014 • MIM
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Folha n. • --g 	 do proc
N • 	  9.bLde 19
C funcion;trio

PREFEITURA DO MUNIGPIO DE SÃO-PAULO------

Folha de Informação n.° 	 — 189 -

dQ  processo  n.°  08-000.288-90*75 	 em  24/ 8 / 92 
MAR!s,

.	 •;
SJ--3

Assunto:	 Criação do Serviço de Apoio Jurídico à

População Necessitada-SAJ - P.L.698/91

S G M	 ATL:	 Senhora Assessora Chefe

Reencaminho o presente expediente, com as

consideraçOes desenvolvidas , pela Senhora Procuradora Ge

ral do Município, em resposta aos quesitos formulados pe-

la Comissão de Finanças e Orçamento, da Camara Municipal

de São Paulo, a respeito do Projeto de Lei 698/91 	 (fls.

177/178).

Mantidos os acompanhantes citados às fls.

179 verso.

São Paulo,41(1 ?'11

•	 Pl;	 IV'
WALTER PIVA RODRIGI6ES

Chefe de_galLin-e-te----S-J-_::

IS/gsm

Interessado:	 Ofício 002/SEP/90 - SGM
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Senhor Presidente da Comisso de Finanças e Orçamento

p5f,-

VER. .	 IL ACH

PRESIDE

______ ..... ......_...........................
i Fr.., }113 n.'  15 	 do !Ire
1 fl 'PI 6rg 	,	 d,...:1199%- ........

	; e iuncianárii)  ..... ...... _.

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa a prorrogaço de prazo pa-

ra emissão de parecer desta Comiss2io, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em,	 09 92

RELATOR

DEFERIDO:
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RELATÓRIO1	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DE LEI N2 698/91

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

dispor sobre a criação e organização do Serviço de Apoio Jurídico

à População Necessitada.

Define a propositura, em seu artigo 22 , que tal Serviço

terá por objetivo "prestar assistencia jurídica integral e gratui-

ta à população, entidades e grupos comunitários necessitados, pro-

movendo a integração social dos setores desfavorecidos, bem como

prestar à população necessitada orientação permanente sobre seus

direitos e garantias fundamentais, de modo a viabilizar o pleno

exercício da cidadania."

Por sua vez, o art. 52 do projeto estabelece que o cita-

do Serviço funcionará, no atendimento à população, de forma des-

centralizada, podendo ser integrado por equipe multidisciplinar

composta por profissionais considerados necessários at desenvolvi-

mento do serviço. O § 22 do mesmo artigo estipula que serão admi-

tidos estagiários que poderão permanecer prestando serviços até

sua inscrição no órgão de disciplina da respectiva profissão.

O art. 72 cria 20 cargos de Procurador do Município, pa-

ra o atendimento dos objetivos da propositura, passando, dessa

forma, a carreira a ser composta de 541 cargos.

Determina o projeto, em seu art. 10, que a Procuradoria

Geral do Município manterá no Serviço, no mínimo, 40 Procuradores

de seu Quadro.

A fim de melhor instruir o processo, foram solicitadas

informaçaies ao Executivo.
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Respondeu a Senhora Prefeita, no tocante ao embasamento

legal da pretensão, que a propositura "tem respaldo no art. 32,

incisos I e III, art. 52-, inciso LXXIV, artigo 24, inciso XIII,

combinado com o art. 30, II, além do art. 30, I todos da Consti-

tuição federal, bem como, nos arts. 222, 224, I e 225, V, da

LOMSP, todos constitucionalmente interpretados."

No tocante aos custos de implementação da propositura,

411 
respondeu o Executivo que, para a criação e o preenchimento de 20

cargos de Procuradores, a despesa mensal seria de Cr$ 44 milhes,

a preços de junho de 1.992.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, temos a

tecer os comentários a seguir consignados.

Inicialmente, cabe ressaltar que, ainda que o projeto

esteja legalmente embasado, o Município tem a faculdade, e não a

obrigação, de colocar à disposição da população referido Serviço,

como reconhece a própria resposta do Executivo, eis que a compe-

tância expressa cabe à União, aos Estados e ao Distrito Federal.

111	 Assumir o Município, num momento de crise econômica, com reflexos

evidentes na arrecadação, tal incumbância, criando-se considerável

estrutura para tanto, não nos parece recomendável, ainda mais

quando se analisa a demanda não atendida em outros setores, como,

v. g ., educação, saúde e transporte, esses sim obrigação legal da

Municipalidade.

Quanto ao custo específico do Serviço, o cálculo efetivo

deve contemplar não apenas a criação de 20 cargos, mas sim a alo-

cação dos 40 Procuradores citados no artigo 10 do projeto, além

dos integrantes da equipe multidisciplinar de que trata o art. 52,

dos estagiários referidos no 9 29 do mesmo artigo e dos meios ma-
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teriais para sua implantação, como imóveis, equipamentos, material

permanente e material de consumo. De acordo com o Relatório Mensal •

de Despesas com Pessoal da Secretaria das Finanças de julho/92, o

cargo de Procurador, na referência PR-1-A, tinha vencimentos de

Cr$3.542.570,01 em junho deste ano, quantia que, atualizada pelos

percentuais gerais de reajuste, monta a Cr$ 6.359.169,24 neste

mês. Um cálculo, ainda que incompleto, levando em conta apenas os

40 Procuradores, levaria a um montante de Cr$ 254,4 milhões em

gastos mensais no Serviço, a preços de setembro de 1992, tomando

por base os vencimentos acima descritos.

Sem dúvida meritório, o projeto esbarra, conforme antes

descrito, em que a concomitância do serviço implicaria em disper-

são dos já escassos recursos públicos. Consideramos que melhor fa-

ria o Município em estabelecer convênios, mormente com os entes já

constitucionalmente obrigados à prestação de tal atividade, como

com o governo do Estado, por exemplo, o que é já permitido pela

Lei Orgânica do Município.

Diante do exposto, portanto, contrário o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 14 de se-

tembro de 1992.

Presidente -

Relator
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VOTO EM SEPARADO AO PROJETO DE LEI 698/91

IRELATÕRIOI

A presente proposição, de iniciativa da Sra. Prefei

ta, objetiva criar e organizar o "Serviço de Apoio à População

Necessitada", para a prestação de serviço de assistência jurí-

dica integral e gratuita à população necessitada e às entida -

des e grupos comunitários.

Sob o aspecto estritamente financeiro, entendemos

que as dotações orçamentárias destinadas a cobrir os ,encargos

financeiros decorrentes dos convênios, firmados com entidades

privadas para a prestação de assistência jurídica aos legalmen

te necessitados, seriam poupadas com a instituição do .serviço

municipal proposto na proposição e os recursos dispendidos com

este serviço seriam melhor controlados.

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em -N.O. P._

/
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• REQUERIMENTO DE INVERSÃO	 •

SENHOR PRESIDENTE,
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a
• REGUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO

•

PLENARIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA	 DA
-

PRESENTE SESSÃO,. CONSIDERANDO-SE COMO ITEM a
•O ATUAL ITEM N 2	 5-1'	 •	 9
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VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO L. 

W.644~

VOTARAM "SIM"

VOTARAM "NAO":

ABSTENÇdES:

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

e:

4.1911. ARIO

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	
ORDINPRIA

	  SESSA0	 REALIZADA EM
P(UMWMINMIA

DE r9 6*-- 2 á?) D E 1 9,v2_,

VEREADORES
U0 OU

VEREADORES
VOTOU

SIM HO
ABSTENÇÃO

SIM NÃO 
ABSTENÇÃO

1. Adriano Diogo
)</,

28. Jamil Achóa ,----------

2. Albertino Nobre 29. João Carlos Alves

3. Alex Freu4 NettO „,- 31. Jooji Hate

4. Alfredo Martins
. .?'' 31. Jose F. do Nascimento

5. Aluir Guimarães .;>\'' 32. Jose Viviani Ferraz

6. Andrade Figueira
i)ç/

33. Juarez Soares 4)(
5.Antánio Carlos Caruso ,2( 34. Jucelino Silva Neto

/(\
-11R
8. Antonio Jose S. Fo.(BIRO-OIRO) ,X •35. Júlio Cesar Filho

,------

9. Antánio Sampaio JX/ 36. Lidia Cerrea /k‘
18. Arnaldo de Abreu Madeira X 37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto
,..X 38. Marcos Mendonça ;(/

12. Aurelino de Andrade
,)/ 39. Mario Moda

13,	 Francisco Santos Batista Fo. ,''---- 40. Mauricio Faria

14. Bruno Feder 41. Nelson Guerra
.7------

15.	 Argel indo Passoni ,------- 42. Osvaldo Giannotti ,X<<
16. Devanir Ribeiro 43. Osvaldo Sanches

1411Kder Jofre
‘

//\
44. Paulo Kobagashi X

18. Edson Falanga 45. Roberto Tripoli \f
19. Fausto Tomaz de Lima

'''-
46. Tereza Cristina S. Lajolo x

28. Fermino Fechio X 47. Terezinha Martins /,)ç

21. Gabriel Ortega 48. Tita Dias K
22. Geraldo Gioia ,).-' 49. Ushitaro Kamia ><:------

23. Gilberto Nascimento Y/ . 50. Valfredo Ferreira Silva X/
24. Guilherme Gianetti

.5)‹
51. Vital Nolasco

-A--

25. Henrique Pacheco 52. Walter Abrahão X
26. Irede Cardoso ,.>°°."-'' 53.	 Gi!son Aineida Barreto

-,-

7. (talo Cardoso

2)f( //./),i1---)
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SUBST1TUnVO No.	 AO PROJETO DE LEI No. 698/91.

APROVADO EIA 2.a DISCUSSÃO A SANCi0

ir	 O 2 5t11-92 *

:ADENTE

conjuntos habitacionais, nas situaçaes decorrentes da

ett- Dispeie sobre a criaç go e organizaçgo
do Serviço de Apoio Jurídico à
Populaçgo Necessitada, e dá 'outras
providncias.

A cAmARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA:

Art. lo. Fica criado, na

Secretaria dos Negócios Jurídicos, o Serviço de Apoio

Jurídico à Populaç go Necessitada - SAJ.

Art. 2o. - O Serviço de Apoio

Jurídico à Populaç go Necessitada tem por objetivo prestar

assistncia jurídica integral e gratuita á populaçgo,

entidades e grupos comunitários necessitados, promovendo a

integraçgo social dos setores desfavorecidos, bem como

prestar à populaçgo necessitada orientaçgo permanente sobre

seus direitos e garantias fundamentais, de modo a viabilizar

o pleno exercício da cidadania.

Art. 3o. - O Serviço de Apoio

Jurídico à Populaçgo Necessitada atuará prioritariamente nas

questi5es ligadas ao solo urbano, à moradia, inclusive

C6d.0522
1.premo 0ImervI90 gréfloo de Cla8P.
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violí:Sncia urbana que envolvam, em especial, a mulher, a

criança e o adolescente, o idoso e as minorias.

Parágrafo único - No caso de

iniciativa ou defesa em oposição à Prefeitura Municipal de

São Paulo, no ffibito administrativo ou judiciário, a direção

110	 do Serviço de Apoio jurídico designará advogado dativo,

escolhido dentre os Procuradores municipais ligados ao

Serviço.

Art. 4o. - Compete ao Serviço de

Apoio Jurídico ã População Necessitada, entre outras

atribuiçaes:

I - Promover, extrajudicialmente,

a conciliação entre partes em conflitos de interesse;

II - Atender e orientar as partes

e interessados, prestando-lhes, se for o caso, serviços de

assessoria e consultoria jurídica;

III - Representar ao Ministério

Público, propondo a instauração de ação civil pública em

favor das Associaçaes, Entidades e setores desfavorecidos;

IV - Exercer amplamente a defesa

dos direitos e interesses da criança e do adolescente, nos

termos do "Estatuto da Criança e do Adolescente";

V -	 Patrocinar a defesa dos

interesses dos idosos;

cumn lapr•no no .onrIge parlo° 0. OOP,
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VI - Atuar de forma integrada com

a comunidade, mediante contatos com sindicatos, associaçaes

de moradores, entidades comunitárias e outras;

VII - Assessorar e patrocinar, em

juízo ou fora dele, as entidades e grupos comunitários

necessitados, nas questaes referentes à moradia, edificação,

uso e parcelamento do solo e regularização fundiária;

VIII - Propor o encaminhamento de

anteprojetos de lei sobre assuntos compatíveis com suas

finalidades;

IX Propor e organizar

seminários, cursos, palestras, estágios e treinamentos,

promovendo estudos e pesquisas de interesse da população

pobre e marginalizada;

X -	 Propor a	 celebração de

contratos e con~ios, com vistas à consecução de seus fins;

XI	 -	 Patrocinar,	 de	 forma

subsidiária, em juízo ou fora dele, os interesses

individuais das pessoas pobres, nas questaes relevantes e

uma vez comprovada a insuficiíância de recursos;

Desenvolver	 outras

atividades compatíveis com suas finalidades.

Art. 5o. - O Serviço de Apoio

Jurídico à População Necessitada funcionará, no atendimento

ã população, de forma descentralizada, podendo . ser integrado

XII

musn ~~~~~~~
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por equipe	 multidiciplinar composta	 por profissionais

considerados necessários ao desenvolvimento do serviço.

Par. lo.	 A alocação do Serviço

de Apoio Jurídico no rnbito da Secretaria dos Negócios

Jurídicos será regulamentada por decreto, de modo a integrá-

lo adequadamente nas atribui0es da Procuradoria Geral do

Município.

Par. 2o. - No serviço de Apoio

jurídico, serão admitidos estagiários que poderão ,permanecer

prestando serviços até sua inscrição no órgão de disciplina

da respectiva profissão.

Art.	 6o.	 Poderão	 ser

celebrados, pela Secretaria	 dos	 Negócios Jurídicos,

convCnios ou contratos com entidades e instituiçes públicas

ou privadas,	 nacionais ou internacionais, que prestam

serviços de atendimento jurídico gratuito, com vistas à

melhor consecução das finalidades do serviço, sem prejuízo

da formalização por outras Secretarias, nas respectivas

áreas de atuação.

Parágrafo único - Os contratos e

contAnios já firmados ou a serem formalizados, no ãmbito do

Serviço de Apoio jurídico á População Necessitada, serão

sempre coordenados e supervisionados pela Secretaria dos

Negócios Jurídicos, que atuará de forma integrada com outras

Secretarias ou órgãos, eventualmente envolvidos, de acordo

com regulamentação própria.

C6d.0522 Imprime no .andirro 0,11100 0.CIASP,
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Art. 70, - A Procuradoria Geral

do Município - POM manterá no Serviço de Apoio Jurídico à

População Necessitada, no mínimo, 40 (quarenta) Procuradores

de seu Quadro.

Art. So.	 - O Secretário dos

Negócios Jurídicos autorizará, sempre que for necessário, a

realização de concurso público próprio, objetivando o

provimento de cargos em número suficiente ao atendimento do

disposto no artigo 7o.

Art. 9o. Os Procuradores

designados para o Serviço de Apoio Jurídico deverão atuar

nesse Serviço, no atendimento à população, pelo período

mínimo de 2 (dois) anos, e somente poderão ser remanejados

para outros	 serviços mediante	 designação	 de	 outros

Procuradores, em igual número.

Art. 10	 - O Poder Executivo

expedirá decreto regulamentar, definindo a situação de

necessitado e	 disciplinando os demais dispositivos da

presente lei.

Art. 11 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotaç5es

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

•

Cód.0522 Wprommi~oeffloodelOON
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Art. 12 - Esta lei entrará em

vigor na data de sua publica.ao, revogadas as disposiç5es em

contrario.

Sala das Sess5es, em

•

Cód.0522 Imprimo no amigo grades da 0113P,
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PARECER No.	 DAS COM1SSOES REUNIDAS DE CONSTITWM) E

JUSTIÇA; poulicn URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
ADMINiSTRA00 PUBLICA; SAUDE, PROM000 SOCIAL E TRABALHO; E

FINANÇAS E ORÇAMENTO; AO SUBSTITUTIVO No. AO PROJETO DE LEI

No., 698/91, DO EXECUTEVO.

A presente propositura, enviada a

esta Casa pelo Executivo Municipal, visa dispor sobre a

criaçgo e organização do Serviço de Apoio jurídico à

Populaç:ão Necessitada.

Quando de sua tramitacao 

pelas ComissNes Permanentes foi a mesma analisada 
Pelas Comiss25es de ConstituimWo e Justiaa; Política 

Urbana. Metropolitana	 e	 Meio	 Ambiente;

AdministraGtão Ptfblica;	 SaAfde. Política Social e

Trabalho; e Finanças e Orçamento; no recebendo qualquer

parecer contrário á sua aprovaç:To.

Quando de sua discussão em

plenário, recebeu o presente substitutivo que passamos a

analisar.

Quanto aos aspectos de legalidade

e constitucionalidade, a matéria encontra amparo na Lei

Orgánica do Município, mais precisamente em seus incisos I e

II, n:To possuindo assim qualquer óbice legal à sua

aprovaçá.o.

Pela legalidade.

WeLM22 hemos SOIlmv19e grafia. da G1ISP,
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No que diz respeito ao mérito, a

proposta original visava, através da criação de um serviço

de atendimento à população necessitada, proporcionar o pleno

exercício da cidadania, atuando em questE5es ligadas ao solo

urbano, à moradia, à vioN:Incia à mulher, ao idoso, às

minorias, à criança e ao adolescente.

Com a proposta de alteração,

consubstanciada no presente substitutivo, este conteádo

extremamente louvável para a melhoria da qualidade de vida e

respeito aos munícipes, não foi alterado, pois apenas

incluiu-se, oportunamente, um parágrafo ánico ao artigo 3o.,

regulamentando a situação da prestação de referido serviço

no caso de iniciativa ou defesa em oposição à Prefeitura

Municipal de São Paulo; e também, excluiu-se a criação de 20

(vinte) cargos de Procuradores Municipais, destinando para a

consecução de tal serviço, os atuais profissionais ocupantes

do respectivo quadro.

Com relação aos aspectos

financeiros, nada temos a opor, uma vez que as despesas

decorrentes da presente propositura correrão por conta das

dotaçffes	 orçamentárias	 próprias,	 suplementadas

necessário.

Favorável portanto nosso parecer.

Sala das Comisseies Reunidas, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
--: TAQUIGRAF 1A-

TAQUIGRAFO CONT. APARTEFOLHARODIZIO DATA ORADORSESSÃO

11	 1	 nlíN, ozrtrd 1.12.52

	 .t; 
.4U	 II

to fisme44.1ri.à* * *

PL 69W91 1 do Executivo

Dlople sobre a criação, c orannização do Sorviço de Apoio Jurídico

à população nocesoiteda.

Fase da discussão: 12

Aprovaçào !Acalento voto nominal, favorável, da maioria absoluta doe

mombros da Câmara.

* *

CÓD. 0596



FOLHAI TAQUIGRAFO 1 SESSA0 'ORADOR CONT. APARTEDATA

. 1 !. ' V
Swea:~trie

RODIZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
TAQUIGRAFIA-

1 I z 3	 uliuu ' 235 soo.	 1.12.92

1

O SR. PRESIDENTE (Paulo Kobazashi - PSDB) - Peço ao Sr.

Secretário que faça a leitura, do sUbotitutivo acordado coa o

cativo a respeito da criação do Serviço de Apoio Jurídico à populy

ção nocoesitadal e do parecer conjunto.

* * *

jão lidos:

CóD.0596

o ,sr„ Presidente...ao
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TAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR	 CONT. APARTEDATAFOLHAR001210

florincia 2350 JE 1/12/92

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—

(*) ka~

0 SR. ANTÔNIO SAMPAIO (PDC) - (rara enc

1!".	 lY

7

) Ir . Ir"5	 -

vota

jr

çao) - Cr. Presidente, Srr. Voreedorer, tínhsmos na sOmnnr. p . sradrJ. o-

cup do a tribuna, informando ns époce que irírmor votar contra esse

projeto, porque o mormo crisva 20 carros, 20 vagas de Procurndorcs de

Prefeitura. No entcrto, n Chefe do Erecutivo Municipal mcmda para

uma mensagem aditiva apent_s crisndo e Defeneoria de , P,tiva c no mais

criando os 20 cargos de Procurvdorer.

NODBO3 condições tenho certeza de que a Bancada do

PD: irá votar favoravelmente.

0	 WAL2=:-/1:0	 (DALVA)
C(513. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA-

Rowp FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

3 12 1 frIlvn	 235.14 lc.12.92

0 SR, (Paulo Kobsyashi - PWB) - No hã

oradores inscritos. ENcorrada a diccussgo. A votos, emdazzxMnrw

anrais O Sr. SecvetSrio procednr à chamada. Os 2rs. Vereadores

favogveis, digo esim"; os contgrios, "lago".

:14 41

- oitu-1 chamada sob a á'resid6cia do r. Paulo Ko-

bayashi l verifica-se que:

Ct5D. 0596



FOLHA

3
RODIZIO

3
DATA

1Q.12.9a

TA011,GRAFO

dalva
SESSÃO

235.W

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA-

Prosidenfe
ORADOR	 CONT. APARTEORADOR 

• • •
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— Amime a 2residância, o 2r. Aroolino Tatto.

* *

O Ult	 (Arneline Tatto PT) J., Votaram,

"sim", 36 :jrs, Vereadores; "não" 	 Brn. Vereadores. Esta aprov

do, volta em segunda discussão.

12assemos ao itom aoguinto, para o qual /1.; sobre n me-

sa requerimento de inversão, quo sor lido.

* *

L lido posto em votação e aprovado o seguinte:

(Considerando como 22 o atual 32)

* * •

COO. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-L TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO DATASESS ÁO ORADOR
RODIZIO FOLHA 1

CONT. APARTE

",	 1	 E1	 -1 4 ne• 236 tr2

n."	 /Doei 	440 ppão

Á, f * * *

PL 693/91, do Executivo

Dispõe sobre a cric.çZo e oreanização do serviço de P..poio Juríai-

co %a população necessitada.

Fase da discussão: 29 do substitutivo

Aprovação mediante voto nominal, favorÉvel, da nal  orla absoluta

dos membros da Camara.

* * *

P=SIJ.:2;112_(Paulo Kobayashi - P311) - :(5.0

oradores inscritos. "_Ineorrada a diseuss5o. A votos pelo

norainal. O`..,*r. Secretário fará a chamada. Ou Srs. Vereadorou fa-

voráveis dirão "sita"; os contrários, "não"

* * *

- Feita a chamada, sob a Presidência do Sr. Paulo

Kobayaslii , verifica-se que:

- Votaram "sin." os 3rs.

CÓD. 0596

A Sra.. Tere si nha	 flo



florência 23641 CE 2/12/92 TMartins103

FOLHA SESSÃO DATARODIZIO TAQUIGRAFO CONT. APARTEORADOR

tNionr~v _ /tfer. .	 _

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA-

A ERA. TEREaNflA MARTINE (PT) (Pela ordem) -

r. rresidente, re6imentImante, solicito que a cha

meda .e. re:pondi pelo próprio Vereador, pois do jeito çue esta

sendo efetuada não é poseivel. Afinal, somos uma Casa de Leis!

Coo. 0596
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• REQUERIMENTO DE INVERSÃO

,r,g7

'17:111,1
SENHOR PRESIDENTE,

271,4C4K/wicelleajezi5 60111e

•

_/g	 co.2 pqwz.6
¥1.

kr,e4~.1

• REQUEIRO NA FORMA REGIMENTAL, OUVIDO O EGREGIO

PLENÁRIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA	 DA
-

PRESENTE SESSÃO: CONSIDERANDO-SE COMO 1TEM 	

'0 ATUAL ITEM N2

SALA DAS SESSISES,,Át-iiiit• ••
•

	 DE 1992.

01.

•-



FOLHARODIZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

0 .3 2x 2/12/92-1-1-------Ir_y__4à fess da 1 
tr'fidMik 0•.---'-2 i

esX.4 r IL

C *ripor,,Z..,.ét*. •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAF IA-

ORADOR	 1	 CONT. APARTE

- r. B) 

rre7dàé'ncir. concorn com 7..";xce1ônci.

"ot= ",:in" 44 Verenciores.strl port:lito nprow,dd

o r r 6(J3/91, LO .:xecutivo.

}Pí c.obre	 inw;L um rcuerimento Le inver:::ao riue L-.erg

liCo o :J.o

(utw 1 itc:1 15 como item '2)

CÕD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

• 2/12/92
ROD IZIO FOLHA CONT. APARTEDATA ORADORSESSÃO

florercia 2 6'1

-.„

• --,1T	 (rata° (-Ob. yetklai 

vo;;-Ç	 IV •

p=r2n,-)c-n corro c-t~ o	 1v1.	 prov-do.

CÓD. 0596



ASSESSORIA TÉCNICA
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO

t1 KrIêt4

DA MESAP.
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

O ORDINARIA
	  SESSAO

MIDA1101111a1:1 TA 
REALIZADA EM 	 DE 	 DE 19

n

VEREADORES
VOTOU

VEREADORES
VOTOU

S IM NÃO
ABSTENÇÃO

SIM MO 
ABSTENÇÃO

1. Adriano Diogo k/ 20. Janil Achéa

2. Albertino Nobre 5(f 29. João Carlos Alves )('

3. Alex Freua Nett. Y 38. Jooji Nato k
4. Alfredo Martins V 31. Jose F. do Nascimento ---'-'----

5. Almir Guimarães 32. Jose Viviani Ferraz S‹
6. Andrade Figueira )\''

33. Juarez Soares k

Carlos Caruso_l_jilinio dk 34. Jucelino Silva Neto K

Allnionio Jose S. Fo.(BIRO-BIRO) )(' 35, Júlio Colar Filho 5(

9. Anténio Sampaio 36. Lídia Correa

18. Arnaldo de Abreu Madeira )( 37. Luiz Carlos Moura -----------

11. Arselino Tatto )-( 33. Marcos Mendonça

12. Aurelino de Andrade 39. Mario Moda

13,	 Francisco Santos Batista Fo.
'''''''"

48. Mauricio Faria >C/

14. Bruno Feder X 41. Nelson Guerra

15.	 Armelindo Passoni
,,,,"-

42. Osvaldo Giannotti )C

16. Devanir Ribeiro 5( 43. Osvaldo Sanches ..,0'--------

17.41P Jofre 44. Paulo Kobagashi S

18. Edson Falanga (', 45. Roberto Tripoli ),(/

19. Fausto Topaz de Lima ?C 46. Tereza Cristina S. Lajolo X

28. Ferino Fechio )(' 47. Terezinha Martins .k

21. Gabriel Ortega 48. Tita Dias .5C

22. Geraldo Olota X 49. Ushitaro gania e''-----

23. Gilberto Nascimento
.,"----

58. Valfredo Ferreira Silva )‹

24. Guilherme Gianetti 5( 51. Vital Nolasco

25. Henrique Pacheco )(' 52. Walter Abrahão ,(

26. Irede Cardoso Y 53.	 Gilson Almeida Barreto
ik/,'

27. (talo Cardoso

EXTRAORDIKÁR IA

VOTARAM "SIM":

VOTARAM "NAO.":

ABSTENÇBES

Srs.

Srs.

Srs.

Vereadores

Vereadores

Vereadores



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

10g
Papel para Informação, rubricado como folha na.

‘Tf  
de 19  á't	 # j do processo na	 	 (a) 	

A L0.3-Senhora Chefe:

Na sessão extraordinaria hoje realizada(2369), foi

APROVADO em segunda discussão o SUBSTITUTIVO de Fls 	

presente projeto de lei, devendo ssim ser remetido a sanção.

02/12/92.

-de

kE--tftrt
41ffittor TécnIte leg. C te- 4

c-	 AltEri 

44)



~EIRA BARBOSA
egiSlativo

SORAIA

Sra. Soraial

Preparar ofício encaminhando ao Executivo cdpia

autôntica l preperar Carta do Loi e Rogictro.

07.12.92

Sônia! Rara 'itrzo!la

Chefe /Seção Técn:ca

Sra. Chefe,

Prpgarados os documentos conformo despacho de

V.Sa.

07.12.92

SEGUE Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçâo, rubricado 	

ob folha 	 io 	112 0 	
Em

(a)
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São Paulo, o9e de•

dezembro

DT7-LEG3
OFpgp/NA09397/92

Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 02 de dezembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 698/91 de autoria
desse Executivo - Dispondo sobre a criação e organização do
Serviço de Apoio Jurídico à População Necessitada, e dando
outras providencias.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelância os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

PAULO WBAYASHI
Presidente

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Municí p io de São Paulo.

•

•

SLF.



I

rtik, N, 4, l i o	 d.
loo-c? g	 d. ir C)/.OFICIO N.300397/92

W7-LEG31177-LEG3

----Cópia autêntica. LEI_RURETS2A_NA_SELDE	 Q. 	 DE

DEZEMBEW_DE .... i292. Cópia extraída de fls. n2 do Processo

n2 0698/91. (PROJETO DE LEI N2 698/91). Dis p6e sobre a cria-

ção e organização do Serviço de Apoio Jurídico à População

Necessitada, e dá outras providências. A CâMARA MUNICIPAL DE

S40 PAULO decreta: Art. i2 - Fica criado, na Secretaria

dos Negócios Jurídicos, o Serviço de Apoio Jurídico à Popula-

ção Necessitada - SAJ. Art. 22 - O Serviço de A poio Jurídico

à População Necessitada tem por objetivo prestar assistência

jurídica integral e gratuita à população, entidades e grupos

comunitários necessitados, promovendo a inte gração social dos

setores desfavorecidos, bem como prestar à população necessi-

tada orientação permanente sobre seus direitos e garantias

fundamentais, de modo a viabilizar o pleno exercício da cida-

dania. Art. 32 - O Serviço de Apoio Jurídico à População Ne-

* cessitada atuará prioritariamente nas questb'es ligadas ao so-

lo urbano, à moradia, inclusive conjuntos habitacionais, e

nas situaç6es decorrentes da violância urbana que envolvam,

em especial, a mulher, a criança e ' o adolescente, o idoso e

as minorias. Parágrafo dnico - No caso de iniciativa ou de-

fesa em oposição à Prefeitura Municipal de São Paulo, no âm-

bito administrativo ou judiciário, a direção do Serviço de

Apoio Jurídico designará advogado dativo, escolhido dentre os

Procuradores municipais ligados ao Serviço. Art. 42 - Compe-

te ao Serviço de Apoio Jurídico à População Necessitada, en-
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tre outras atribuiç6es: 1- Promover, extrajudicialmente,

conciliação entre partes em conflitos de interesses;

Atender e orientar as partes e interessados, prestando-lhes,

.se for o caso, serviços de assessoria e consultoria jurídica;

III - Representar ao Ministério Piiblico, propondo a instaura-

ção de ação civil publica em favor das Associaç6es, Entidades

e setores desfavorecidos; IV - Exercer amplamente a defesa

0110	 dos direitos e interesses da criança e do adolescente, nos

termos do " Estatuto da Criança e do Adolescente"; V - Pa-

trocinar a defesa dos interesses dos idosos; VI - Atuar de

forma inte grada com a comunidade, mediante contatos com sin-

dicatos, associaçdes de moradores, entidades comunitárias e

outras; VII - Assessorar e patrocinar, em juízo ou fora de-,

le, as entidades e grupos comunitários necessitados, nas

q uestes referentes à moradia, edificação, uso e parcelamento

do solo e regularização fundiária; VIII - Pro por o encami-

nhamento de anteprojetos de lei sobre assuntos compatíveis

com suas finalidades; IX - Propor e organizar seminários,

cursos, palestras, estágios e treinamentos, promovendo estu-

dos e pesquisas de interesse da população pobre e marginali-

zada; X - Propor a celebração de contratos e convênios, com

vistas à consecução de seus fins; XI - Patrocinar, de forma

subsidiária, em juízo oufora dele, os interesses individuais

das pessoas pobres, nas questdes relevantes e uma vez compro-

vada a insuficiência de recursos; XII - Desenvolver outras

atividades compatíveis com suas finalidades. 	 Art. 52 - O

—

-2-



Serviço de Apoio Jurídico à População Necessitada funcionará',

no atendimento à população, de forma descentralizada, podendo

ser integrado por equi pe multidisciplinar composta por pro-

fissionais considerados necessários ao desenvolvimento do

serviço.	 12 - A alocação do Serviço de Apoio Jurídico no

âmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos será re gulamenta-

da por decreto, de modo a integrá-lo adequadamente nas atri-

010	 buiç6es da Procuradoria Geral do Município. § 22 - No servi-

ço de Apoio Jurídico, serão admitidos estagiários que poderão

permanecer prestando serviços até sua inscrição no árgo de

disci p lina da respectiva profissão. Art. 62 - Poderão ser

celebrados, pela Secretaria dos Ne gócios Jurídicos, convênios

ou contratos com 'entidades e instituiç6es pdblicas ou priva-

das, nacionais ou internacionais, que prestam serviços de

atendimento jurídico gratuito, com vistas à melhor consecução

das finalidades do serviço, sem prejuízo da formalização por

outras Secretarias, nas respectivas áreas de atuação. Pará-

grafo único - Os contratos e convênios já firmados ou a serem

formalizados, no âmbito do Serviço de Apoio Jurídico à Popu-

lação Necessitada, serão sempre coordenados e supervisionados

pela Secretaria dos Negócios Jurídicos, que atuará de forma

integrada com outras Secretarias ou órgãos, eventualmente en-

volvidos, de acordo com regulamentação própria. Art. 72 - A

Procuradoria Geral do Municí p io - PGM manterá no Serviço de

Apoio Jurídico à População Necessitada, no mínimo, 40 (qua-

renta) Procuradores de seu Quadro. Ar t. 89 - O Secretário

•
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dos Negócio Jurídicos autorizará, sempre que for necessário,

a realização de concurso público próprio, objetivando o pro-

vimento de cargos em número suficiente ao atendimento do dis-

posto no artigo 72. Art. 92 - Os Procuradores designados . pa-

ra o Serviço de Apoio Jurídico deverão atuar nesse Serviço,

no atendimento à população, pelo período mínimo de 2 (dois)

anos, e somente poderão ser remanejados para outros serviços

010	 mediante designação de outros Procuradores, em igual numero.

Art. 10 - O Poder Executivo expedirá decreto regulamentar,

definindo a situação de necessitado e disciplinando os demais

dispositivos da presente lei. Art. 11 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotaç6es orçamentá-

rias próprias, suplementadas se necessário. Art. 12 - Esta

lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

nRAM
0413!"11'

GC
disposiç6es em contrárjo.	 UMA

gislativo, padrão "MM-3-B" extraí ,/í presente cópia fielmente

REMA BARBOSA
hMivo	 Oficial Le-

C)de fls. do livro	 competente 44 e datilografei.	 Eu,

Assistente de Administração, 	 padrão

"NM-2-B" a conferi. São Paulo, 04 de dezembro de 1992.

Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de ,mentos

Legislativos,	 Sen!a	 Verzolla i	 .Visto,

	

4ão Técn!ca IV	 Diro,or	 Dnt.o.c7,
Diretora do Depart enta dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

SLF.

AA)PAULO KOBAYASHI,GERALDOLBLOTA,OUILHERME GIANETTLANTONIO CARLOS CARUSO,ALBERTINO NOBRE, ALFREDO MAR-

TINS,NELSON GUERRA.
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Disp6e sobre a criação e orga-
nização do Serviço de Apoio Ju-
rídico à População Necessitada,
e dá outras providências.

Faço saber que a C.:imara, em sess4á
dá 02 dá dezembro de 1992, decretou a seguinte lei:

Ért. 12 - Fica criado, na Secretaria dos Ne-
gdcios Jurídicos, o Serviço de Apoio Jurídico à População Neces-
sitada - SAJ.

Art. 22 - O Serviço de Apoio Jurídico à Po-
pulação Necessitada tem por objetivo prestar assistência jurídi-
ca integral e gratuita .i população, entidades e gru pos comunitá-
rios necessitados, promovendo a integração social dos setores
desfavorecidos, bem como prestar à população necessitada orien-
tação permanente sobre seus direitos e garantias fundamentais,
de modo a viabilizar o pleno exercício da cidadania. •

• Art. 32 - O Serviço de Apoio Jurídico à Po-
pulação Necessitada atuará prioritariamente nas quest6es ligadas
ao solo urbano, à moradia, inclusive conjuntos habitacionais, e
nas situaç6es decorrentes da violência urbana que envolvam, em
es pecial, a mulher, a criança e o adolescente, o idoso e as mi-
norias.

Parágrafo dnico - No caso de iniciativa ou
defesa em oposição à Prefeitura Municipal de São Paulo, no âmbi-
to administrativo ou judiciário, a direção do Serviço de Apoio
Jurídico designará advo gado dativo, escolhido dentre os Procura-
dores municipais ligados ao Serviço.

Art. 42 - Com pete ao Serviço de Apoio Jurí-
dico à População Necessitada, entre outras atribuiç6es:

1 - Promover, extrajudicialmente, a conci-



ilação entre partes em conflitos de interesses;
II - Atender e orientar as partes e interes-

sados, prestando-lhes, se for o caso, serviços de assessoria e
consultoria jurídica;

III - Representar ao Ministério Público,
propondo a instauração de ação civil pública em favor das Asso-
ciaçUs, Entidades e setores desfavorecidos;

IV - Exercer amplamente a defesa dos direi-
tos e interesses da criança e do adolescente, nos termos do
Estatuto da Criança e do Adolescente";

V - Patrocinar a defesa dos interesses dos
idosos;

VI - Atuar de forma integrada com a comuni-
dade, mediante contatos com sindicatos, associaçeíes de morado-
res, entidades comunitárias e outras;

VII - Assessorar e patrocinar, em juízo ou
fora dele, as entidades e grupos comunitários necessitados, nas
questi5es referentes à moradia, edificação, uso e parcelamento do
solo e regularização fundiária;

VIII - Propor o encaminhamento de anteproje-
tos de lei sobre assuntos compatíveis com suas finalidades;

IX - Propor e organizar seminários, cursos,
palestras, estágios e treinamentos, promovendo estudos e pesqui-
sas de interesse da população pobre e marginalizada;

X - Propor a celebração de contratos e con-
vênios, com vistas à consecução de seus fins;

XI - Patrocinar, de forma subsidiária, em
juízo ou fora dele, os interesses individuais das pessoas po-
bres, nas questdes relevantes e uma vez comprovada a insuficiên-
cia de recursos;

XII - Desenvolver outras atividades compatí-
veis com suas finalidades.

Art. 52 - O Serviço de Apoio Jurídico à Po-
pulação Necessitada funcionará, no atendimento à população, de
forma descentralizada, podendo ser integrado por equipe multi-
disciplinar composta por profissionais considerados necessários
ao desenvolvimento do serviço.

fi - A alocação do Serviço de Apoio Jurí-
dico no âmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos será regula-
mentada por decreto, de modo a integrá-lo adequadamente nas
atribuiç6es da Procuradoria Geral do Município.

f5 22 - No serviço de Apoio Jurídico, serão
admitidos estagiários que poderão permanecer prestando serviços
até sua inscrição no órgão de disciplina da respectiva profis-
...-sao.

Ar t. 62 - Poderão ser celebrados, pela' Se-
cretaria dos Negócios Jurídicos, convênios ou contratos com en-
tidades e instituiaes públicas ou privadas, nacionais ou inter-

-2-
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nacionais, que prestam serviços de atendimento jurídico gratui-
to, com vistas à melhor consecução das finalidades do serviço,
sem prejuízo da formalização por outras Secretarias, nas respec-
tivas áreas de atuação.

Pará grafo único - Os contratos e convênios
já firmados ou a serem formalizados, no âmbito do Serviço de
A poio Jurídico à População Necessitada, serão sempre coordenados
e su pervisionados pela Secretaria dos Negócios Jurídicos, que
atuará de forma integrada com outras Secretarias ou órgãos,
eventualmente envolvidos, de acordo com regulamentação própria.

Art. 72 - A Procuradoria Geral do Município
- PGM manterá no Serviço de Apoio Jurídico à População Necessi-
tada, no mínimo, 40 (quarenta) Procuradores de seu Quadro.

Art. 82 - O Secretário dos Negócio Jurídicos
autorizará, sempre que for necessário, a realização de concurso
público próprio, objetivando o provimento de cargos em número
suficiente ao atendimento do disposto no arti go 72.

Art. 92 - Os Procuradores designados para o
Serviço de Apoio Jurídico deverão atuar nesse ' Serviço, no aten-
dimento à população, pelo período mínimo de 2 (dois) anos, e so-
mente poderão ser remanejados para outros serviços mediante de-
si g nação de outros Procuradores, em i gual número.

Art. 10 - O Poder Executivo expedirá decreto
regulamentar, definindo a situação de necessitado e disciplinan-
do os demais dispositivos da presente lei.

Art. 111 - As des pesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçeíes orçamentárias próprias, su-
plementadas se necessário.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiOies em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de dezem-
bro de 1992.

O Rresiidente,

-3-



f
N., : 4, L-,.% '•,41.I i .,, 1 o g
D E—S -0, g! Noa e k 4, 2, 4 C I 0 Z

ti.. Ve

9
G, I

-"'"I‘s1 0-\

,PKUL C

de 1992...

CÂMARA MUNICIPAL

-
,r,..1.n1~6.•

São Paulo. .07	 de 	 4ezombro

698/91 de autoria desse Executivo.'n

40

CÓD. 0653 9°E.

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300397 de

07.12.92	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

07.12.92

ANEXO: Anexo Único.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PapelparaInformação,rubdcadocom0folhana 	 /4/190
do processo n9 	 I° (49C2e	

9)	  •  iS 42.	 (w
de 19	 4 	 / 	 (a)

• LEI N9 11.300, DE	 9	 DE D6212BRO DE 1992

Dispõe sobre a. criação e organização do
serviço de Apoio Jurídico à População Ne
cessitada, e dá outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei:
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de de
nmguode 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

côo. 0233

Art. 19 - Fica criado, na Secretaria dos
Negócios Jurídicos, o Serviço de Apoio Jurídico A Popula-
ção Necessitada - SAJ.

Art. 29 - O Serviço de Apoio Jurídico ã Po
pulação Necessitada tem por objetivo prestar assistência
jurídica integral e gratuita à população, entidades e gru
pos comunitários necessitados, promovendo a integração s"
cial dos setores desfavorecidos, bem como prestar a populi
ção necessitada orientação permanente sobre seus direito'
e garantias fundamentais, de modo a viabilizar °pleno exer

' cicio da cidadania.
Art. 39 - O Serviço de Apoio Jurídico à Po

pulação Necessitada atuará prioritariamente nas questõei
ligadas ao solo urbano, à moradia, inclusive con2untos ha
bitacionais, e nas situações decorrentes da violencia urb'
na que envolvam, em especial, a mulher, a criança e o adO
lescente, o idoso e as minorias.

Parágrafo único - No caso de iniciativa
ou defesa em oposição á Prefeitura Municipal de São Paulo,
no Ambito administrativo ou judiciário, a direção do Servi
ço de Apoio Jurídico designará advogado dativo, escolhido
dentre os Procuradores municipais ligados ao Serviço.

Art. 49 - Compete ao Serviço de Apoio Ju-
rídico à População Necessitada, entre outras atribuições:

I - Promover, extrajudicialmente, a conci
liação entre partes em conflitos de interesse;

II - Atender e orientar as partes e inte-
ressados, prestando-lhes, se for o caso, serviços de asses

, soria e consultoria jurídica;
III - Representar ao Ministério Público, pro

, pondo a instauração de ação civil pública em favor das As-
sociações, Entidades e setores desfavorecidos;

IV - Exercer amplamente a defesa dos direi
tos e interesses da criança e do adolescente, nos termos d"
"Estatuto da Cd.ança e do Adolescente";

V - Patrocinar a defesa dos interessesdos
rt idosos;

VI - Atuar de forma integrada com a comuni
dade, mediante contatos com sindicatos, associações de mo-
radores, entidades comunitárias e outras;

VII - Assessorar e patrocinar, em juizo ou
fora dele, as entidades e grupos comunitários necessitados,

, nas questões referentes à moradia, edificação, uso e parce
1 lamento do solo e regularização fundiária;

VIII - Propor o encaminhamento de anteproje-
tos de lei sobre assuntos compatíveis com suas finalidades;

/

IX - Propor e organizar seminãrios, cur-
sos, palestras, estágios e treinamentos, promovendo estu-
dos e pesquisas de interesse da população pobre e margina-
lizada;

'11
..	 X - Propor a celebração de contratos	 e
convênios, com vistas à consecução de seus fins;

XI'- Patrocinar, de forma subsidiária, em
. juizo ou fora dele, os interesses individuais das pessoas
pobres, nas questões relevantes e uma vez comprovada a in-,
suficiência de recursos;

It

nvolver outras atividades competí!
veia com suas finalidades.

Art. 59 - O Serviço de Apoio Jurídico à!
População Necessitada funcionará, no atendimento -S popula-
ção, de forma descentralizada, podendo ser integrado por
equipe multidisciplinar composta por profissionais conside•
rados necessários ao desenvolvimento do serviço.	 .

§ 19 - A alocação do Serviço de Apoio Ju-
rídico no âmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos será
regulamentada por decreto, de modo a integrá-lo adequada-
mente nas atribuições da Procuradoria Geral do Município.

• § 29 - No serviço de Apoio Jurídico, serão
admitidos estagiários que poderao permanecer prestando ser
viços até sua inscrição no órgão de disciplina da respecti
va profissão.

.	 Art. 69 - Poderão ser celebrados, pela Se-
cretaria dos Negócios Jurídicos, convênios ou contratoscom

1 

entidades e instituições públicas ou privadas, nacionais
ou internacionais, que prestam serviços de atendimento ju-
rídico gratuito, com vistas ã melhor consecução das finali
dades do serviço, sem prejuizo da formalizaçao por outra'
Secretarias, nas respectivas áreas de atuaçao.

Parágrafo único - Os contratos e convénios
jã firmados ou a serem formalizados, no Ambito do Serviço
de Apoio Jurídico à População Necessitada, serão 	 sempre

1

 coordenados e supervisionados pela Secretaria dos Negócios
Jurídicos, que atuará de forma integrada com outras Secre-
tarias ou órgãos, eventualmente envolvidos, de acordo com
regulamentaçao própria.

Art. 79 - A Procuradoria Geral do Municí-
pio - PGM manterá no Serviço de Apoio Jurídico à População
Necessitada, no mínimo, 40 (quarenta) Procuradores de seu
Quadro.

Art. 89 - O Secretário dos Negócios Juridi
cos autorizará, sempre que for necessário, a realização dê
concurso público próprio, objetivando o provimento de car-
gos em número suficiente ao atendimento do disposto no ar-
tigo 79.

Art. 99 - Os Procuradores designados para
o Serviço de Apoio Jurídico deverão atuar nesse Serviço,no
atendimento A população, pelo período minimoda 2 (dces)anos,

•e somente poderao ser remanejados para outros serviços me-
diante designação de outros Procuradores, em igual numero.

Art. 10 - O Poder Executivo expedirá decre
to regulamentar, definindo a situação de necessitado e dii
ciplinando os demais dispositivos da presente lei.

Art. 11 - As despesas com a execução des-1
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-1
prias, suplementadas se necessário.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 9 de dezem
teu	 de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurldime
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças
SERGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Municipal da Ad-
ministração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de
demitir°	 de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal
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se das demais vantagens do cargo, prestar serviços
4to é universidade de São Paulo - USP, no Departamento
Medicina Preventiva, no Centro de Saúde-Escola do Eu
-até da Faculdade de Medicina, até 31.12.92.

• s/n9, datado de 1.11.92 - Prefeitura Municipal de São
,é do Rio Preto - Cessação de afastamento - Tendo em
=ta a solicitação da Prefeitura Municipal de São José
Rio Preto, declaro CESSADO, a partir de 1.12.92, o
atamento da servidora MARIA ISABEL POGGIO CIPOVICCI
130.946.3.00, lotada na Secretaria Municipal de Educa
), colocada a disposição daquela d.Prefeitura.

. 486/92-CRB.3 - Secretaria Municipal da Saúde - Gabi
te - Afastamento - Tendo em vista a solicitação da Sã
ataria Municipal da Saúde, noa termos do art. 39,
so II, do Dec. 27666, de 24.2.1989. AUTORIZO o afasta
nto da servidora MAISE ELAINE BONINI CASTELIANA, PtP7
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